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Apresentação

SILVA, Juliete da. A Política Externa Brasileira e a Integração Sul-Americana: O Caso
do Banco do Sul. 2013. 60 páginas. Cadernos LANTRI nº 3, Maio de 2017.

O Trabalho  que  compõe  a  terceira  edição  do  Cadernos  LANTRI,  intitulado   Política
Externa Brasileira e a Integração Sul-Americana: O Caso do Banco do Sul, de autoria de

Juliete da Silva, foi apresentado como sua monografia para o obtenção do título de bacharel em
Relações Internacionais pela Universidade Estadual Paulista em 2013. O presente trabalho trata da
política externa brasileira no que concerne à integração da América do Sul a partir de meados dos
anos 2000, tendo como objeto de estudo o Banco do Sul. Nesse sentido, este trabalho possui os
seguintes objetivos: compreender a importância que a América do Sul tem assumido no processo de
inserção brasileira no sistema internacional, analisar o papel exercido pelo Brasil nos esquemas de
integração sul-americana e,  também,  entender  de que maneira  o Banco do Sul  se  insere  nesse
contexto. Para tanto, procura-se examinar a postura da diplomacia brasileira perante o Mercosul e a
Unasul,  considerados como os principais esquemas integracionistas da América do Sul e que se
tornaram os pilares da atuação brasileira em âmbito regional. Além disso, é feita uma análise do
processo de criação do Banco do Sul, instituição financeira criada no âmbito da Unasul e que foi
pensada inicialmente para ser o principal mecanismo financeiro regional com vistas a aprofundar a
integração política, econômica e social da América do Sul.  No entanto, as negociações para a sua
constituição  foram  permeadas  por  uma  série  de  divergências  de  cunho  técnico  e  político,
principalmente por parte do Brasil, o que ainda demonstra uma dificuldade da política externa do
país em se posicionar como um vetor da integração na América do Sul e, assim, conduzir iniciativas
de aprofundamento desse processo. 

Sobre a autora

Graduada em Relações Internacionais pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho,
Campus de Franca (2013).
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1 Introdução

A partir de meados dos anos 1980, o sistema internacional passou por mudanças de

ordem política e econômica,  cujo um de seus desdobramentos  foi o  ressurgimento do

regionalismo no cenário mundial, o que resultou em um aumento expressivo do número de

esquemas  de  integração  econômica  e  financeira.  Desse  modo,  os  Estados  passaram a

valorizar  o  seu  entorno  regional  e  aproveitar  melhor  as  oportunidades  decorrentes  da

proximidade geográfica, bem como utilizá-lo como plataforma de inserção internacional.

Nesse contexto,  sobretudo com a  redemocratização do país  em 1985,  a  política

externa  brasileira  adotou  uma  estratégia  de  inserção  internacional  que  ficou  conhecida

como “autonomia  pela  participação-integração”  (MARIANO, 2007;  PINHEIRO,  2004),

esboçada  no governo de Sarney e consolidada a partir de Collor. Desse modo, procurou-se

intensificar  a  atuação  do  Brasil  em  foros  multilaterais,  regimes  e  organizações

internacionais. Ademais, o Brasil passou a olhar mais atentamente para a América do Sul e

a incluí-la em sua política de inserção internacional, na medida em que percebia que a sua

ascensão como um global player partiria de sua articulação com os demais países da região.

Nesse sentido, a partir de meados de 1980, o Brasil iniciou uma série de acordos de

cooperação com a Argentina, o que resultaria, na década seguinte, em um dos principais

acordos  regionais  da  América  do  Sul:  o  Mercado  Comum  do  Sul  (Mercosul).  Nesse

período,  a  integração  Brasil-Argentina  constituiu-se  na  principal  orientação  da  política

externa brasileira, pois correspondeu a um esforço para assegurar a democracia na região,

eliminar a rivalidade histórica entre os dois países e, assim, promover a integração no Cone

Sul. Além disso, acreditava-se que essa parceria poderia reforçar os interesses mútuos de

inserção internacional perante os entraves conjunturais da chamada década perdida para a

América Latina. No caso do Brasil, este passava por uma crise econômica devido às altas

taxas de inflação e à crise da dívida externa, a qual representava a grande fragilidade e

vulnerabilidade do país perante o cenário internacional e, consequentemente, a diminuição

do seu poder de barganha.
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A partir do Mercosul, o Brasil propõe um conjunto de iniciativas para expandir a

integração na região e fortalecer o conceito de América do Sul em contraposição ao de

América Latina. Dessa forma, em 2000, o país organizou em Brasília a primeira Cúpula da

América do Sul, com a presença dos doze presidentes do subcontinente. Esta reunião, além

de  tratar  a  integração  em  termos  políticos  e  econômicos,  teve  como  pauta  o

desenvolvimento da infraestrutura da região, o que culminou na criação da Iniciativa para a

Integração da Infraestrutura Regional Sul-Americana (IIRSA). Ademais, o Banco Nacional

de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) passou a ser um dos agentes da política

externa brasileira na América do Sul, a partir do financiamento de projetos de infraestrutura

sul-americana e de ações de multinacionais brasileiras na região. Tais iniciativas também

tiveram como desdobramento a criação da Comunidade Sul-Americana de Nações (CASA)

em 2004, a qual se transformou em União das Nações Sul-Americanas (Unasul) em 2008.

Entretanto,  apesar  da  preocupação  com  a  integração  da  América  do  Sul  ser

constante na agenda da política externa brasileira desde a redemocratização, nota-se que o

Brasil  apresenta  algumas  limitações  no  que  se  refere  a  sua  posição  nos  esquemas  de

integração  sul-  americana  como,  por  exemplo,  em  relação  à  criação  de  instituições

comunitárias como o Banco do Sul. Isto, por sua vez, acaba gerando uma série de percalços

para o desenvolvimento da integração no subcontinente, visto que o Brasil é considerado o

principal Estado da região e o potencial líder nesse processo.

Portanto, no primeiro capítulo deste trabalho, será realizada uma análise geral do

fenômeno da integração a partir de algumas das principais correntes teóricas de integração

regional, as quais contribuem para a compreensão do fenômeno da integração na política

mundial, inclusive dos processos integracionistas que se desenvolvem na América do Sul.

Já no segundo capítulo, o propósito é compreender qual a importância da América

do Sul  para  a  inserção  do Brasil  no  sistema internacional  e,  também,  analisar  o  papel

exercido  pelo  Brasil  nos  processos  de  integração  sul-americana  a  partir  de  meados  da

década de 1980. Ademais, procura-se examinar a postura da diplomacia brasileira diante do

Mercosul e da Unasul, considerados os principais esquemas integracionistas da América do

Sul e que se tornaram os pilares da atuação brasileira em âmbito regional.
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No terceiro capítulo, será feita uma análise do processo de criação do Banco do Sul,

instituição  financeira  da  Unasul,  a  qual  foi  pensada  inicialmente  para  ser  a  principal

arquitetura  financeira  regional  com vistas  a  aprofundar  a  integração sul-americana.  No

entanto,  as  negociações  para  a  sua  constituição  foram  permeadas  por  uma  série  de

divergências de cunho técnico e político, principalmente por parte do Brasil. Assim, será

feita  uma análise  da conduta  brasileira  no processo negociador  do  Banco do Sul  e  da

relação da mesma com o modelo institucional adotado para esse Banco.

Por  fim,  serão  feitas  algumas  considerações  finais,  procurando  aprofundar  as

temáticas tratadas no transcorrer deste trabalho, a partir de uma análise mais crítica acerca

da posição brasileira nos esquemas de integração da América do Sul e das perspectivas

geradas em torno do Banco do Sul e do papel dessa instituição no processo integracionista

do subcontinente.

2 Capítulo 1 – Aportes Teóricos da Integração Regional

Os  estudos  acerca  da  dinâmica  da  integração,  considerando  os  seus

condicionamentos e impactos políticos no cenário mundial, começam na década de 1950,

em um  contexto  de  bipolaridade  do  sistema  internacional  e  de  início  do  esquema  de

integração da Comunidade Econômica Europeia (CEE). Desse modo, foram formuladas as

primeiras teorias dirigidas para a compreensão e orientação da integração na Europa, tais

como o funcionalismo e o neofuncionalismo (VAZ, 2002).

Posteriormente, a partir de meados dos anos 1980, com o advento da segunda “onda

regionalista” no cenário internacional, a literatura teórica acerca do fenômeno da integração

aumentou consideravelmente (HURRELL, 1995). Pois, além da expansão do processo de

integração europeu, houve uma elevação do número de acordos de integração regional em

outros continentes como, por exemplo,  na América e Ásia e,  também, o surgimento de

várias organizações multilaterais no sistema internacional. Nesse contexto, surgiram novas

perspectivas  teóricas  com o objetivo de explicar  a  questão  do regionalismo na política

mundial.
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Essas teorias contribuem significativamente para a compreensão dos esquemas de

integração no sistema internacional, no entanto cada abordagem utiliza diferentes variáveis

na análise da integração e, por isso, possuem diversas visões e expectativas acerca dessa

questão. Além disso, deve-se ressaltar que os processos de integração se desenvolvem em

contextos diferentes e, assim, possuem peculiaridades que dificultam a sua adequação a um

determinado modelo teórico.

Para este trabalho, serão utilizadas algumas das principais correntes teóricas das

relações  internacionais  para  o  estudo  da  integração  regional,  que  são  as  abordagens

funcionalista,  neofuncionalista  e  a  institucionalista  neoliberal.  A  utilização  dessas

abordagens neste estudo se dá, principalmente, porque as mesmas ajudam a compreender o

desenvolvimento e o papel das instituições na política mundial, as quais se constituem em

um  dos  principais  aspectos  da  dinâmica  integracionista.  Com  o  funcionalismo  e  o

neofuncionalismo,  é possível  fazer  uma análise  da integração sul-americana a  partir  da

perspectiva  institucional  e  da  cooperação  funcional.  Já  o  institucionalismo  neoliberal

permite estudar a integração a partir da visão dos Estados e das assimetrias de poder que

estão presentes no âmbito da cooperação internacional, mas sempre considerando a atuação

das  instituições  internacionais.  Devido  a  isso,  tais  perspectivas  servirão  como

fundamentação teórica na análise sobre os processos  de integração da América do Sul,

sobretudo, do Mercosul e da Unasul, bem como para compreender de que maneira o Banco

do Sul – objeto de estudo deste trabalho – se insere no desenvolvimento de tais esquemas

integracionistas desse subcontinente.

Nesse sentido, serão apresentados os principais pressupostos dessas três vertentes

citadas, as quais fornecerão uma base para a compreensão da dinâmica da integração sul-

americana, que será tratada no capítulo seguinte. De acordo com Andrew Hurrell (1995):

Teoria, naturalmente, não é tudo, mas é fundamental para a criação de definições,
conceitos e categorias, em torno dos quais se conduz necessariamente a análise
do  regionalismo.  A teoria  coloca  em evidência  pressupostos  que  permanecem
implícitos  e  inquestionados  em  trabalhos  puramente  descritivos  ou  históricos
sobre  o  regionalismo,  aprofunda  nosso  entendimento  das  principais  variáveis
explicativas  e  dos  mecanismos  causais  e  oferece  uma  estrutura  coerente  que
permite  a  comparação  sistemática  de  diferentes  formas  de  regionalismo  em
diferentes partes do mundo.
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2.1 Funcionalismo

O funcionalismo foi  uma das primeiras perspectivas teóricas a tratar da questão

integracionista e teve como seu principal expoente David Mitrany a partir de “A Working

Peace System”, obra publicada em 1943. Tal abordagem procurava compreender como os

Estados poderiam se aproximar de modo pacífico para lidar com temas que extrapolavam

as fronteiras territoriais. Assim, para o estudo da integração, este autor desenvolveu uma

abordagem  “sociológico-funcional”  em  contraposição  à  “político-constitucional”

(GRIFFITHS, 2004). A partir disso, a teoria de Mitrany propunha o desenvolvimento de

“[...] um modelo funcionalista pragmático que rompesse o elo tradicional entre autoridade e

um território definido” (MARIANO, 2013).

Assim, Mitrany (1948) faz a seguinte afirmação:

The truth is that by its very nature the constitutional approach emphasizes the
individual index of power; the functional approach emphasizes the common
index  of  need.  There  are  many  such  needs  which  cut  across  national
boundaries,  and  an  effective  beginning  could  be  made  by  providing  joint
government for them. On such lines, the emergence of so many new national
States, which politically adds to our difficulties, might even be put into the
service of international unification. If they are to achieve a promising social
foundation for their political independence they need many things in the way
of material and technical help and service which are beyond their means and
experience […]

De acordo  com Mitrany,  os  arranjos  políticos  são  fontes  de  conflito  entre  os

Estados, o qual só pode ser superado de forma gradual e a partir do estabelecimento de

uma rede de instituições funcionais internacionais, administrada por elites técnicas, que

seriam responsáveis por integrar os interesses de todas as nações. Portanto, a cooperação

internacional  não deveria  proceder  das  práticas  políticas,  mas  sim a  partir  de  planos

econômicos e sociais como, por exemplo, a gestão compartilhada dos recursos escassos,

do desemprego, das flutuações dos preços das matérias-primas, das normas trabalhistas,

da saúde pública, entre outros (MATTLI, 1999).

Nas palavras de David Mitrany (1966),

The function of our time is rather to develop and coordinate the social scope of
authority, and that cannot be so defined or divided. Internationally it  is no
longer a question of defining relations between states but of merging them -
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the workday sense of the vague talk about the need to surrender some part of
sovereignty. A constitutional pact could do little more than lay down certain
elementary  rights  and duties  for  the  members  of  the  new  community.  The
community itself will acquire a living body not through a written act of faith
but through active organic development.

Em outras palavras, Mitrany refutava a ideia de que a integração deveria se iniciar

com base em acordos políticos estatais, os quais são caracterizados, na maior parte das

vezes,  por  uma  série  de  dificuldades  constitucionais.  Para  o  autor,  a  cooperação

internacional  deveria  partir  da  resolução  conjunta  de  problemas  transnacionais

específicos,  fundamentando-se  na  aplicação  do  conhecimento  técnico  especializado.

Então,  na  medida  em  que  essa  cooperação  técnica  gerasse  bons  resultados,  novos

esforços seriam dispendidos com o objetivo de repetir a experiência bem-sucedida em

um processo cada vez mais abrangente. Este processo é denominado por Mitrany como

“doutrina da ramificação” (MARIANO, 2013).

Nesse sentido, Mitrany (1966) argumenta que:

The question will be asked, however, in what manner and to what degree the
various functional agencies that may thus grow up would have to be linked to
each other and articulated as parts of a more comprehensive organization. It
should  be  clear  that  each  agency  could  work  by  itself,  but  that  does  not
exclude  the  possibility  of  some  of  them  or  all  being  bound  in  some  way
together, if it should be found needful or useful to do so. That indeed is the test.
As the whole sense of this particular method is to let activities be organized as
the need for joint action arises and is accepted, it would be out of place to lay
down in advance some formal plan for the coordination of various functions.
Coordination, too, would in that sense have to come about functionally.

Conforme Mitrany (1966), isso resultaria em uma delegação de responsabilidades

cada vez maior para as agências técnicas internacionais a partir de um consenso de que a

cooperação seria necessária para a promoção do bem-estar dos indivíduos. Desse modo,

uma parcela  de soberania seria  transferida para uma nova autoridade através de uma

função.  Por  conseguinte,  essa  concessão  gradual  de  soberania  a  essas  instituições

acarretaria o estabelecimento de um sistema de paz.

Apesar da sua significativa contribuição para o estudo dos processos de integração

no  sistema  internacional,  a  teoria  funcionalista  de  David  Mitrany  apresenta  algumas

fragilidades, as quais lhe renderam uma série de críticas. A principal delas é o fato desta

perspectiva adotar uma separação entre a esfera técnica e a política, considerando que ao
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longo do tempo os arranjos políticos se adaptariam às organizações de cunho técnico. Além

disso, o modelo funcionalista é considerado um pouco vago no que concerne às motivações

e, também, às condições necessárias para a formação de um esquema de integração.

2.2 Neofuncionalismo

O neofuncionalismo foi elaborado a partir de uma reformulação do funcionalismo

de David Mitrany e se constitui em uma das principais perspectivas teóricas dos estudos

acerca da integração regional. A teoria neofuncionalista possui diversas vertentes, todavia,

este  trabalho  se  utilizará  apenas  da  abordagem  elaborada  por  Ernst  B.  Haas,  que  é

considerado o fundador dessa corrente teórica e se tornou uma das principais referências

nos estudos de integração regional a partir da publicação de “The Uniting of Europe” no

ano de 1958.

Apesar  de  partilhar  de  algumas ideias  de  Mitrany,  tais  como a  importância  das

instituições como instrumentos para constituir novas formas de organização internacional e

a “doutrina da ramificação”, Haas elaborou uma teoria que incorporava uma quantidade

maior de variáveis em sua análise, objetivando compreender quais os principais fatores que

contribuíam para o desenvolvimento de um processo de integração.

Sendo assim, Ernst Haas (1958) denomina a integração como: “[...]  the process

whereby political actors in several distinct national settings are persuaded to shift their

loyalties,  expectations,  and  political  activities  toward  a  new and  larger  center,  whose

institutions  possess  or  demand  jurisdiction  over  the  pre-existing  national  states”.

Conforme o autor, esse processo pode ser motivado a partir da tentativa de promover a

segurança em determinada região e  de estimular o seu desenvolvimento econômico, da

vontade coletiva de constituir um esquema integracionista, objetivando a criação de uma

entidade mais forte e, também, dos interesses de um Estado mais forte em controlar as

políticas dos demais através da coerção e/ou persuasão.

Além disso,  os  processos  de integração regional  são impulsionados  pelo  núcleo

funcional, formado por burocratas governamentais e elites, os quais são responsáveis pela

formulação  estratégica  e  pelos  processos  de  tomada  de  decisão.  Sendo  assim,  o



13

desenvolvimento dos processos de integração não depende apenas da esfera governamental,

mas  também das  grandes  elites  que  são  formadoras  de  opinião  e  possuem o poder  de

influenciar o curso da integração.

Desse modo, em sua análise, Ernst Haas (1963) destaca o papel das elites para a

obtenção do êxito nos processos de integração regional e afirma que “siempre que una élite

política clave ha adoptado y hecho suya una determinada doctrina relacionada con la

integración, asumiendo su defensa, inicialmente limitada a círculos filosóficos o literarios,

la integración ha adquirido un impulso propio […]”.

Ainda de acordo com Haas (1963),

La verdadera integración se obtiene cuando se satisface el criterio subjetivo
de las expectativas de ciertas élites: si las expectativas de las élites clave en la
región convergen hacia demandas de cambio pacífico y otros beneficios que
sólo  se  consideran  alcanzables  mediante  la  unión,  la  integración  está  en
marcha  […]  es  igualmente  deseable  que  se  provoquen  los  contactos
horizontales  entre  élites  de  status  y  mentalidad  semejantes  de  todas  las
unidades políticas […] los vínculos “internacionales” estrechos entre partidos
políticos,  asociaciones  profesionales,  sindicatos  laborales,  organizaciones
religiosas y otras instituciones semejantes son esenciales para una integración
regional más amplia.

Segundo Haas, um processo de integração se iniciaria a partir do núcleo funcional,

criando a necessidade de estabelecer instituições formais que fornecessem suporte aos

acordos realizados entre os Estados. A partir disso, o autor acreditava que a cooperação

transbordaria  para as outras  esferas  da sociedade,  incorporando cada vez mais  atores

nesse processo. Assim, com o passar do tempo, o nível de soberania do Estado seria

reduzido em favor de instituições supranacionais (GRIFFITHS, 2004).

Esta  dinâmica  é  denominada  por  Haas  como  spill-over  effect  (efeito  de

transbordamento)  e  é  fundamentada  na  “doutrina  da  ramificação”  elaborada  por  David

Mitrany na teoria funcionalista. Sendo assim, a partir do desenvolvimento do processo de

spill-over na integração regional, Ernst Haas (1963) afirma que:

Relaciones  regionales,  reuniones,  decisiones,  instrumentos  administrativos,
burocracia,  instituciones interministeriales  de expertos e interparlamentarias,
suministran una masa de datos sobre el proceso de ‘desnacionalización’ de las
funciones  gubernamentales  normales  y  su  delegación  en  unidades  de
elaboración de decisiones.
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Portanto, esse transbordamento consiste no aumento progressivo das necessidades

técnicas, as quais requerem intervenções e regulamentações adicionais sobre áreas cada vez

mais abrangentes, criando, por sua vez, novas demandas. Ao contrário do funcionalismo de

David Mitrany, a abordagem de Haas destaca o papel da política, pois de acordo com a sua

visão,  o  processo  de  barganha  supranacional  e  a  atividade  dos  grupos  de  pressão

influenciam  a  dinâmica  da  integração,  constituindo-se  em  fatores  primordiais  para  a

reprodução  da  lógica  do  transbordamento.  Portanto,  o  fundamento  do  spill-over  é  a

retroalimentação,  a  qual  mantém  o  processo  da  integração  em  constante  expansão

(MALAMUD, 2003).

Dessa maneira, baseando-se nessa ideia do neofuncionalismo, Mattli (1999) aborda

dois tipos de spill-over:

Functional spillover is based on the assumption that the different sectors of a
modern industrial economy are highly interdependent and that any integrative
action in one sector creates a situation in which the original goal can be assured
only by taking further actions in related sectors, which in turn create a further
condition  and  a  need  for  more  action,  and  so  forth  […]  Political  spillover
describes the process of adaptive behavior, that is, the incremental shifting of
expectations,  the changing of  values,  and the coalescing at  the supranational
level  of  national  interest  groups  and political  parties  in  response  to  sectoral
integration.

Por  conseguinte,  o  núcleo  funcional,  composto  pelos  burocratas  e  pelas  elites,

promove incentivos ao processo de cooperação e ao apresentar uma visão positiva da

integração, é capaz de conseguir apoio e uma ampliação deste processo. A partir disso,

uma experiência bem-sucedida de cooperação resulta na criação de mais expectativas e

novas  demandas  no  que  diz  respeito  aos  esquemas  integracionistas.  Desse  modo,  a

dinâmica do spill-over acaba por estimular a criação de órgãos supranacionais com vistas

a aprofundar a integração e, desse modo, atender aos interesses dos atores envolvidos no

processo integracionista (MARIANO, 2013).

Para o modelo neofuncional, a criação de órgãos supranacionais é essencial para o

desenvolvimento da integração, visto que esses seriam capazes de lidar com os possíveis

problemas que apareceriam durante o processo integracionista.  Isto,  segundo Mariano e

Mariano  (2002),  “[...]  poderia  aparar  diferenças  nacionais  e  entre  os  diversos  grupos

setoriais que se sentem ameaçados. Soluções de cunho regional facilitariam a aplicação de
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políticas compensatórias, ao diluir os custos das mesmas no conjunto do bloco econômico,

apesar de exigir maior capacidade de coordenação e cooperação entre os países”.

Outra relevante questão na análise neofuncionalista de Haas é a existência de um

sistema político-democrático, o qual é considerado pelo autor como crucial para o êxito da

integração.  Isso  se  dá  porque  a  democracia  propicia  um  ambiente  favorável  para  a

participação dos diversos setores da sociedade no processo integracionista, conferindo a

este uma maior dinâmica e possibilidade de fortalecimento. Nas palavras de Haas (1963),

“[...] las condiciones y consecuencias relacionadas con la democracia y el pluralismo en

la  moderna  sociedad  occidental  aparecen  como  elementos  cruciales  en  el  proceso  de

integración internacional”.

Nesse sentido, um dos discípulos de Haas, Philippe Schmitter (2010) afirma:

[...]  a  integração  regional  é  um  processo  intrinsecamente  esporádico  e
conflituoso, mas que, em condições de representação democrática e pluralista,
envolve cada vez mais os governos nacionais em pressões regionais e termina
por resolver os conflitos entre esses governos pela concessão de maior alcance
e atribuição de maior autoridade às organizações regionais que eles criaram.
Eventualmente, seus cidadãos começarão a deslocar suas expectativas para a
região  e  a  satisfação  dos  mesmos  aumentará  a  probabilidade  de  que  a
integração socioeconômica venha a se transformar em integração política.

Assim, um dos pontos centrais da teoria neofuncionalista de Ernst Haas é que os

altos  níveis  de  interdependência  estabeleceriam  o  ritmo  de  um  processo  contínuo  de

cooperação,  o  qual  o  autor  denomina  de  spill-over.  Isto  acabaria  levando,  de  maneira

gradual, à delegação de lealdades e de parcelas de soberania para instituições de caráter

supranacional, culminando posteriormente em uma integração política. Todo esse processo,

segundo Haas, tem alguns agentes potencializadores como, por exemplo, as grandes elites,

os  partidos  políticos,  os  sindicatos  e  a  opinião  pública,  sendo  a  democracia  um fator

primordial para o desenvolvimento do processo de integração regional.

2.3 Institucionalismo Neoliberal

O institucionalismo neoliberal tem como seu principal expoente Robert Keohane

com a obra “After Hegemony”, publicada em 1984. Essa é uma das principais abordagens

teóricas utilizadas no estudo sobre a integração, visto que a mesma tem como enfoque a
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questão  da  cooperação  internacional  e  o  papel  desempenhado  pelas  instituições

internacionais no sistema político mundial.  Sendo assim, a perspectiva institucionalista

fundamenta a sua análise principalmente a partir dos estudos sobre regimes internacionais

e interdependência.

Dessa maneira, os institucionalistas partem da ideia de que os elevados níveis de

interdependência  entre  os  Estados  resultam  em  uma  maior  demanda  por  cooperação

internacional (HURRELL, 1995). Segundo Nye e Keohane (2005), a interdependência no

sistema internacional se caracteriza pelos efeitos mútuos entre os Estados, os quais são, na

maioria  das  vezes,  resultantes  de  um intenso  fluxo de capital,  mercadoria,  informação,

pessoas, entre outros. Conforme os autores, para uma visão mais abrangente, é necessário

compreender que as relações interdependentes sempre envolvem custos recíprocos, já que a

mesma implica em uma redução da autonomia dos Estados. Além disso, vale ressaltar que

essa relação nem sempre se constitui em uma obtenção recíproca de benefícios, pois não é

possível definir a priori se estes vão ser maiores que os custos.

Ademais, de acordo com Nye e Keohane (2005), a interdependência é caracterizada

basicamente  por  uma  dependência  mútua  assimétrica.  Sendo  assim,  os  Estados  menos

dependentes se utilizam de sua melhor condição perante os demais como uma fonte de

poder nas negociações políticas da interdependência para, desse modo, influenciarem em

questões de seu interesse. Nesse caso, o conceito de poder está relacionado ao controle

sobre os recursos ou capacidade para influir nos resultados, o que se constitui  em uma

assimetria de poder nas relações de interdependência no sistema internacional.

Nessa análise do institucionalismo neoliberal, deve-se ressaltar que os Estados são

considerados os  principais  atores  do  sistema internacional.  Além disso,  os  Estados são

caracterizados  como  racionais  e  movidos  pelo  autointeresse  e,  dessa  forma,  procuram

através  da  cooperação  a  maximização  de  seus  ganhos.  (HERZ;  HOFFMANN,  2004).

Todavia,  apesar  dos  Estados  terem um papel  central  na  abordagem institucionalista,  as

instituições  assumem  uma  função  de  grande  relevância  na  política  mundial,  pois

conseguem influenciar o comportamento dos Estados e constranger de certo modo a sua

postura egoísta.

Desse modo Keohane (1998) argumenta:
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Institutions create the capability for states to cooperate in mutually beneficial
ways  by  reducing  the  costs  of  making  and  enforcing  agreements-what
economists refer to as "transaction costs." They rarely engage in centralized
enforcement  of  agreements,  but  they  do  reinforce  practices  of  reciprocity,
which provide incentives for governments to keep their own commitments to
ensure that others do so as well. Even powerful states have an interest, most of
the time, in following the rules of well-established international institutions,
since  general  conformity  to  rules  makes the behavior  of  other  states  more
predictable.

Nesse  sentido,  as  instituições  assumem  um  importante  papel  no  sistema

internacional,  visto que reduzem a desconfiança entre  os Estados,  pois possibilitam um

maior  fluxo  de  informações  interestatais  que,  por  sua  vez,  proporciona  uma  maior

transparência nas negociações e aumenta a disposição dos atores estatais para participarem

de arranjos de cooperação. Desse modo, as instituições contribuem para a resolução de

problemas provenientes da escassez de informações e dos altos custos de transação (HERZ;

HOFFMANN, 2004).

De acordo com Robert Keohane (1988),

[...] “institution” may refer to a general pattern or categorization of activity
or  to  a  particular  human-constructed  arrangement,  formally  or  informally
organized.  Examples  of  institutions  as  general  patterns  include  Bull’s
“institutions  of  international  society,”  as  well  as  such  varied  patterns  of
behavior  as  marriage  and  religion,  sovereign  statehood,  diplomacy,  and
neutrality. Sometimes norms such as that of reciprocity, which can apply to a
variety of situations, are referred to as institutions [...]  What these general
patterns of activity have in common with specific institutions is that they both
meet the criteria for a broad definition of institutions: both involve persistent
and connected sets  of  rules  (formal  or  informal)  that  prescribe behavioral
roles, constrain activity, and shape expectations.

Além  disso,  as  instituições  podem  ser  divididas  em  três  tipos:  as

intergovernamentais formais ou organizações não governamentais, as convenções e os

regimes  internacionais.  As  primeiras  são  órgãos  habilitados  para  monitorarem  as

atividades  e  os  resultados  alcançados  pela  organização.  Desse  modo,  são  entidades

estruturadas burocraticamente e possuem um conjunto de regras bem definidas.  Já as

convenções  são  instituições  informais,  que  possuem normas  e  princípios  tácitos  que

moldam as expectativas dos participantes. A partir disso, os Estados passam a coordenar

as suas políticas e comportamentos, a fim de atingirem um objetivo comum. Por fim,
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encontram-se os regimes internacionais que, de um modo geral, é um conjunto de regras

acordadas pelos Estados e que concernem a um conjunto específico de temas das relações

internacionais (MARIANO, 1995).

Desse modo, para a análise institucionalista de Keohane, a existência dos regimes

internacionais são de grande importância para as relações entre os Estados. Nas palavras de

Krasner (1982):

Regimes can be defined as sets of implicit or explicit principles, norms, rules,
and decision-making procedures around which actors' expectations converge in a
given area of international relations. Principles are beliefs of fact, causation, and
rectitude.  Norms  are  standards  of  behavior  defined  in  terms  of  rights  and
obligations.  Rules  are  specific  prescriptions  or  proscriptions  for  action.
Decision-  making  procedures  are  prevailing  practices  for  making  and
implementing collective choice.

Segundo  Keohane  (1988)  as  relações  de  interdependência  são  geralmente

construídas dentro de um sistema de acordos de governança que regulam e influenciam o

comportamento  dos  Estados,  facilitando o  cumprimento  dos  acordos.  Para  o  autor,  a

criação de regimes é resultado da distribuição de poder, interesses coletivos e predomínio

de determinadas práticas e expectativas desenvolvidas pelos Estados. Assim, apesar de

apresentarem algumas deficiências e não serem obrigatórios, os regimes internacionais

são moralmente aceitos e adquirem valor para os Estados, uma vez que são meios para a

consecução de seus objetivos e, também, porque são instituições difíceis de serem criadas

no sistema internacional.

Desse modo, Robert Keohane (1992) afirma que:

Institutionalists do not elevate international regimes to mythical positions of
authority over states: on the contrary, such regimes are established by states to
achieve their purposes.  Facing dilemmas of  coordination and collaboration
under  conditions  of  interdependence,  governments  demand  international
institutions to enable them to achieve their interests through limited collective
action.

Ademais,  o  institucionalismo  neoliberal  argumenta  que  um  processo  de

cooperação  pode ser  constituído  a  partir  de  interesses  complementares,  os  quais  são

influenciados  pelas  instituições.  Portanto,  em  um  contexto  de  interdependência,  um
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pouco de cooperação é  necessária  para alcançar  elevados  níveis  de bem-estar  para  a

sociedade. No entanto, deve-se ter cautela ao tratar a cooperação como uma situação em

que  os  interesses  comuns  superam  os  interesses  em  conflito.  De  acordo  com  essa

abordagem, a existência de conflitos e a ocorrência de cooperação não são totalmente

antagônicas, pois ambos podem coexistir no sistema internacional (KEOHANE, 1984).

Sendo assim, para Robert Keohane (1984), a cooperação é uma adaptação mútua

das políticas estatais. A cooperação se dá a partir do momento em que os atores estatais

ajustam a sua postura às demandas ou preferências reais ou esperadas dos demais Estados

a partir do desenvolvimento de uma coordenação política. Por conseguinte, a cooperação

intergovernamental acontece quando o comportamento adotado por um Estado é visto

pelos seus parceiros como uma maneira para facilitar ou viabilizar a consecução de seus

próprios objetivos.

Outro  aspecto  importante  para  a  análise  institucionalista  neoliberal  sobre  a

cooperação é a questão da hegemonia.  De acordo com o institucionalismo neoliberal,  a

potência hegemônica e os regimes internacionais se articulam para promover a cooperação

entre os Estados.  A partir  do estabelecimento de uma hegemonia,  é possível reduzir  os

custos de transação, bem como as incertezas geradas na política mundial. Isso se dá porque

a  presença  de  uma  potência  hegemônica  pode  assegurar  a  estabilidade  do  sistema  de

cooperação como um todo. Assim a elaboração de regimes internacionais pode garantir a

legitimidade para os padrões de comportamento adotados pelo Estado hegemônico e este,

por sua vez, contribui para a manutenção das instituições (KEOHANE, 1984).

Nesse sentido, Robert Keohane (1984) argumenta: “Hegemonic leadership can help

to create a pattern of order. Cooperation is not antithetical to hegemony; on the contrary,

Hegemony  depends  on  a  certain  kind  of  asymmetrical  cooperation,  which  successful

hegemons support and maintain”.

Desse modo,  o institucionalismo neoliberal apresenta elementos importantes que

contribuem para a análise do fenômeno da integração regional, a partir de seu estudo sobre

a  cooperação,  as  instituições  internacionais  e  as  relações  de  interdependência  entre  os

Estados,  os quais, para essa perspectiva,  ainda são considerados os principais atores do

sistema internacional. Em suma, para essa abordagem, as instituições surgem como fatores
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importantes  para  explicar  como  os  Estados,  considerados  egoístas  e  com  preferências

distintas, solucionam suas controvérsias através da constituição de arranjos cooperativos.

3 Capítulo 2 – A Política Externa Brasileira e a Integração da América do Sul

A partir de meados da década de 1980, a integração da América do Sul tem sido

apresentada como uma das prioridades da política externa brasileira. Sendo assim, neste

capítulo, procura-se compreender como o subcontinente se insere na política de inserção do

Brasil  no  sistema internacional.  Além disso,  busca-se  analisar  a  postura  do  Brasil  nos

principais processos integracionistas da região e os seus reflexos no desenvolvimento da

integração sul-americana.

3.1 A América do Sul como Plataforma de Inserção Internacional do Brasil

Nota-se que a América do Sul tem assumido, ao longo dos últimos anos, um papel

cada  vez  mais  relevante  no  discurso  da  política  externa  brasileira.  Isso  se  deu,

principalmente, a partir de uma percepção do Brasil de que a integração regional seria

crucial  para  a  sua  projeção  como  um  global  player.  De  acordo  com o  ex-presidente

Fernando Henrique Cardoso (2000), “a vocação da América do sul é de ser um espaço

econômico integrado, um mercado ampliado pela redução ou eliminação das dificuldades

e obstáculos ao comércio, e pelo aperfeiçoamento das conexões físicas em transportes e

comunicações”.

Nesse sentido, Celso Lafer (2001), afirma que “[...] para o Brasil a América do Sul

não é uma opção e, sim, para falar com Ortega y Gasset, a ‘circunstância’ do nosso  eu

diplomático”.1 Para o ex-Ministro das Relações Exteriores, essa relação está ancorada no

conceito  de  “forças  profundas”,  que  são  fatores  geográficos,  econômicos,  históricos,

culturais e ideológicos que influenciam nas relações internacionais e, consequentemente, 

na formulação da política externa de cada Estado (RENOUVIN; DUROSELLE, 1967).

1 Lafer faz referência ao filósofo espanhol José Ortega y Gasset, que defendia a integração da Espanha à
sua “circunstância” Europeia, situação homóloga ao Brasil no que se refere à América do Sul.
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Assim, ainda de acordo com Lafer (2000 apud CARVALHO, 2007),

[...]  a  América  do  Sul,  enquanto  tal,  é  uma  força  profunda,  de  natureza
positiva, que modela de maneira significativa a política externa dos Estados
que a integram. Esta força profunda tem o seu fundamento num conjunto de
circunstâncias  e  predicados  que  conferem  à  América  do  Sul  interesses  e
perspectivas que a diferenciam de outras regiões do mundo.

Portanto, a integração do espaço sul-americano não deve se constituir apenas em

um slogan  político, mas sim vista como uma realidade inevitável e imprescindível para

inserir a América do Sul em melhores condições no cenário internacional, aumentando,

desse modo, o seu poder de negociação e promovendo o desenvolvimento econômico e

social dos Estados que a compõem (CAMPOS, 2008).

Desse modo, essa nova estratégia brasileira de inserção internacional, fundamentada

na integração com os demais países da América do Sul, teve como principal antecedente

uma sequência de iniciativas de cooperação política, econômica e estratégica entre Brasil e

Argentina, a partir de meados dos anos 1980, o que culminou na formação do Mercosul em

1991. Este, por sua vez, impulsionou o desenvolvimento da concepção de América do Sul

e,  então,  após  uma série  de  acordos  e  negociações  entre  os  países  sul-americanos,  foi

estabelecida a Unasul em 2008. Atualmente, pode-se dizer que ambos os blocos, apesar de

serem distintos em suas essências, se constituem nos pilares da política externa brasileira na

região.

Para Bandeira (2006),

O  Brasil  não  abdicara  do  projeto  de  se  tornar  potência  mundial,  porém,
compreendera que a consecução de tal objetivo passava pela sua integração
com a Argentina e, em uma segunda etapa, com todos os demais países da
América do Sul. A união da Argentina e do Brasil não significava uma soma de
dois países  mas uma multiplicação de fatores,  como certa  vez o presidente
Arturo Frondizi (1958-62) ressaltou. E a união dos demais países da América
do Sul com o Brasil e a Argentina, em uma comunidade econômica e política,
conformaria uma grande potência, com enorme peso no cenário mundial.

O  início  da  parceria  Brasil-Argentina  se  inseriu  em  um  contexto  de

redemocratização  e  crise  econômica  em  ambos  os  países,  o  que  exigia  um

redirecionamento de suas políticas externas a fim de superarem os gargalos conjunturais e,

assim, se inserirem no sistema internacional a partir de uma consolidação da democracia

na  região.  Dessa  forma,  pode-se  considerar  que  o  restabelecimento  de  regimes



22

democráticos  no  Brasil  e  na  Argentina  contribuiu  para  essa  cooperação  entre  os  dois

países. Nesse sentido, assim como para Ernst Haas (1958) em sua teoria neofuncionalista,

Karen  Remmer  (1998),  ao  analisar  o  caso  da  integração  no  Cone  Sul,  afirma  que  a

cooperação é facilitada entre países democráticos. Segundo a autora, as democracias são

caracterizadas  pela  existência  de  canais  abertos  de  informação  e  de  diálogo,  o  que

contribui para o estabelecimento da cooperação interestatal.

Desse modo, para o Brasil, a cooperação com a Argentina tinha como objetivos a

consolidação da democracia e o aumento da sua competitividade internacional a partir da

interconexão de seus setores produtivos e de projetos em áreas estratégicas como energia,

transportes e telecomunicações (VAZ, 2002). Com isso, o Brasil procurava superar a crise

econômica e o esgotamento do seu paradigma de desenvolvimento, que até então

estava baseado no forte protecionismo e na política de substituição de importações e já não

atendia às aspirações econômicas do país.

Desse modo, durante o governo de Fernando Collor de Mello foi criado o Mercosul

sob a égide do neoliberalismo e como parte da estratégia brasileira de “autonomia pela

participação-integração”.  Assim,  procurou-se  recuperar  a  credibilidade  internacional  do

Brasil a fim de renegociar a dívida externa, atualizar a agenda internacional do país de

acordo  com  o  novo  reordenamento  do  sistema  mundial  pós-Guerra  Fria  e  eliminar  a

associação do país à condição de subdesenvolvido (OLIVEIRA, 2005).

Para isso,  a política externa promoveu um conjunto de reformas neoliberais  que

previam a liberalização da economia e a promoção de privatizações com vistas a atrair

capitais e recursos tecnológicos necessários para assegurar o acesso a mercados e, assim,

tornar a economia brasileira competitiva no âmbito internacional. Desse modo, a integração

com a Argentina e o subsequente advento do Mercosul adquiriram uma funcionalidade e

um sentido predominantemente econômico, ignorando o modelo de cooperação estratégica

entre Brasil e Argentina, iniciado no período José Sarney (VAZ, 2002).

De acordo com Samuel Pinheiro Guimarães (2003),

A  miopia  da  estratégia  brasileira  ao  abandonar  o  modelo  político  da
cooperação Brasil-Argentina e trocá-lo pelo modelo neoliberal comercialista
de integração preconizado pelo Tratado de Assunção foi notável. O esquema
do Mercosul, diante das assimetrias excessivas mesmo entre os dois principais
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países, da inexistência de políticas econômicas comuns, e das tensões políticas
causadas  pelos  dois  outros  parceiros  muito  menores,  livre  cambistas  e
importadores,  levaria  à  manifestação  da  política  comercial  brasileira  (e
argentina), à crise interna do Mercosul e a tentativas de resolvê-la através da
“radicalização”  do  Mercosul  em  termos  de  liberalização  comercial  e  de
propostas utópicas [...].

Portanto, a constituição do Mercosul se inseriu na lógica do “regionalismo aberto”,

que  foi  uma ideia  de integração regional  elaborada  pela  Comissão  Econômica  para  a

América Latina e Caribe (CEPAL) no decorrer dos anos 1990. Essa noção foi elaborada

para fundamentar a política de inserção da América Latina na economia internacional, a

partir da crescente interdependência no âmbito regional e do processo de liberalização

comercial dos países latino-americanos (CORAZZA, 2006).

Além disso, cabe ressaltar que a constituição multilateral do Mercosul teve como

uma de suas motivações um fator exógeno à América do Sul, que foi a “Iniciativa para as

Américas”  (também  conhecida  como  “Iniciativa  Bush”).  Essa  proposta  estadunidense,

anunciada em junho de 1990, previa a criação de acordos bilaterais de livre comércio entre

os Estados Unidos e os países da América Latina. Tal projeto alterou de maneira substancial

o processo de integração bilateral entre Brasil e Argentina, pois, perante essa Iniciativa, a

aceitação  do  Paraguai  e  Uruguai  nesse  esquema  integracionista  passou  a  ser  uma

necessidade, na medida em que o mesmo precisava se fortalecer a fim de fazer frente a essa

proposta dos Estados Unidos (VAZ, 2002).

Segundo  VAZ (2002),  no  que  diz  respeito  à  incorporação  de  outros  países  ao

processo integracionista Brasil-Argentina,

O foco de resistência maior era então o Brasil, que não desejava reproduzir, em
escala menor,  a  experiência da Aladi,  em que a presença de países  de menor
desenvolvimento  relativo  acarretara  a  adoção  de  um  regime  de  tratamento
privilegiado, no qual o país, por sua dimensão e diversidade econômica, devia
oferecer concessões sem reciprocidade. A avaliação era a de que a diferença em
termos de desenvolvimento relativo tornava contraproducente,  para o Brasil, a
incorporação do Uruguai e Paraguai [...].

Nesse contexto, em 1991, mesmo ano em que foi constituído o Mercosul, firmou-

se  o  “Acordo  4+1”  ou  “Acordo  do  Jardim das  Rosas”  entre  os  Estados  Unidos  e  o
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Mercosul. Dessa forma, se estabelecia a primeira negociação conjunta dos países do Cone

Sul, o que aumenta o poder de barganha dos mesmos (AMORIM; PIMENTEL, 1996).

Pode-se dizer que o Mercosul correspondeu ao primeiro esquema de integração da

América do Sul e, também da América Latina, a alcançar resultados concretos e a oferecer

alternativas  regionais  para  uma  maior  atuação  dos  países  do  Cone  Sul  no  novo

ordenamento do sistema internacional propiciado pelo fim da Guerra Fria (VIZENTINI,

2007).  Isso  porque  o  bloco  aumentou  consideravelmente  as  relações  comerciais  intra-

regionais  e  extra-regionais  e  contribuiu  de  modo  significativo  para  o  aumento  dos

investimentos externos em seus Estados partes. Conforme Cervo (2002), “[...] o Mercosul

produziu externamente uma imagem positiva acima da realidade e fortaleceu seu poder de

barganha como bloco e o de seus membros isoladamente”.

Já a Unasul foi criada em um contexto de “regionalismo pós-liberal”, no qual temas

relacionados,  por  exemplo,  à  integração  física  e  energética,  ao  desenvolvimento

sustentável,  e  à  redução  das  desigualdades  sociais  ganharam  espaço  na  agenda  da

integração  regional.  A constituição  desse  bloco  se  deu  a  partir  da  Comunidade  Sul-

Americana de Nações (CASA), estabelecida em 2004 através da Declaração de Cuzco, que

previa a integração política, econômica, social, cultural e física da região.

Vale ressaltar que essa ideia de promover a integração da América do Sul em sua

totalidade  já  estava  presente  na  proposta  de  criação  da  Área  de  Livre  Comércio  Sul-

Americana (ALCSA). Tal projeto foi apresentado pelo presidente Itamar Franco em 1993 e

possuía  o  objetivo  de  aumentar  o  poder  de  barganha  da  América  do  Sul  no cenário

internacional e, sobretudo, diante da proposta estadunidense de criação da Área de Livre

Comércio das Américas (ALCA).

É importante destacar que o estabelecimento da CASA e, posteriormente, da Unasul

foram  favorecidos  pela  ascensão  de  líderes  políticos  com  trajetórias  de  esquerda  aos

governos da América do Sul, os quais tinham como um de seus objetivos a promoção da

governabilidade  regional  e  a  reafirmação  da  autonomia  da  região  perante  as  grandes 

potências. Assim destacam-se as eleições de Hugo Chávez na Venezuela, Néstor Kirchner

na Argentina, Evo Morales na Bolívia, Rafael Correa no Equador e Luiz Inácio Lula da

Silva no Brasil (AYERBE, 2008).
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Nesse sentido, a partir da análise de Amado Cervo e Clodoaldo Bueno (2011), com

a ascensão de Lula da Silva à presidência, o Brasil consolidou uma estratégia de inserção

internacional  que  os  autores  denominam de  “paradigma do Estado logístico”.  Segundo

Cervo e Bueno, a ação política estatal passou a ser melhor utilizada para inserir ativamente

o país nos processos globais, sem se subjugar aos interesses das forças tradicionais como no

período do neoliberalismo.  A partir  de então,  o  Brasil  reestruturou o seu planejamento

estratégico de desenvolvimento e a sua autonomia decisória.

Por  conseguinte,  o  Brasil,  na  figura  do  então  presidente  Lula,  foi  o  principal

incentivador  da  criação  de  um  novo  bloco  que  abarcasse  a  América  do  Sul  em  sua

totalidade, o que pode ser notado na seguinte afirmação: “A grande prioridade da política

externa durante o meu Governo será a construção de uma América do Sul politicamente

estável, próspera e unida, com base em ideais democráticos e de justiça social”.2

Nas palavras de Bandeira (2006),

O  Brasil,  ao  encorajar  o  lançamento  da  Comunidade  Sul-Americana  de
Nações, na reunião de Cuzco, teve um objetivo estratégico, visando tornar não
propriamente a si próprio, mas o conjunto dos países do subcontinente, uma
potência  mundial,  não  só  econômica  mas  também  política.  Sua  dimensão
ultrapassava, de longe, o caráter meramente comercial.

Assim,  em 2008,  constituiu-se a  Unasul  como um mecanismo de  integração da

América do Sul, com a participação de todos os países da região. Conforme seu Tratado

Constitutivo (2008), a Unasul pretende estabelecer uma identidade regional sul-americana,

promover o desenvolvimento sustentável, intensificar os laços políticos, sociais e culturais

entre os povos deste subcontinente, estimular a integração da infraestrutura da região e,

além disso, colocar a América do Sul como uma região relevante no contexto multipolar da

nova ordem política mundial.  Nas palavras do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva,

“uma América do Sul unida mexerá com o tabuleiro do poder no mundo. Não em benefício

de um ou outro de nossos países, mas em benefício de todos”.3

2 Discurso de Posse do Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, Brasília, DF, 1 jan.
2003.

3 Discurso  do  ex-presidente  Luiz  Inácio  Lula  da  Silva  durante  a  Reunião  Extraordinária  de  Cúpula  da
UNASUL, Brasília, DF, 23 maio 2008. 
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Para  Cervo (2008),  a  criação da  Unasul  assume uma importante  função  para  a

América do sul perante o sistema internacional, pois,

Agregar essa região à negociação internacional como bloco significa por
certo uma conquista para o mundo. Esse novo pólo de poder nasce na região, a
influir o cálculo das decisões e o curso das relações internacionais, de modo a lhe
dar mais equilíbrio e mais coerência com a realização de interesses de toda a
comunidade.  A América  do  Sul,  apesar  das  especificidades  nacionais  e  dos
pruridos  de  soberania,  já  mostrou  extraordinária  capacidade  de  articulação
política como região, agora fará ouvir sua voz, de modo reforçado, como bloco
(CERVO, 2008).4

A Unasul, como um bloco de caráter, sobretudo, de concertação política, já tem

desempenhado um papel relevante no que diz respeito à articulação dos seus Estados-

membros e às situações de conflitos na região. Isso pôde ser observado, por exemplo, a

partir das tensões internas na Bolívia em 2008 e, também, entre a Colômbia e a Venezuela

em  2010,  nas  quais  a  Unasul  atuou  como  um  canal  de  diálogo,  que  contribuiu

significativamente para a resolução pacífica dos conflitos.

Assim, ao analisar o Mercosul e a Unasul, nota-se um certo avanço no que concerne

à expansão da integração na América do Sul e à inclusão de novos temas em sua agenda.

Todavia, a integração sul-americana ainda enfrenta uma série de gargalos que impedem o

seu aprofundamento e, consequentemente, a obtenção dos benefícios que um esquema de

integração mais  sólido  poderia  proporcionar  aos  países  da região.  Tais  entraves  são de

natureza política, econômica e social e têm origem na ampla diversidade de Estados que

formam o subcontinente. 

3.2 Limitações da Integração Sul-Americana a partir da Política Externa Brasileira

Um esquema de integração pode proporcionar aos seus Estados partes benefícios

no âmbito econômico, político e social. No plano econômico, a partir da ampliação dos

mercados, é possível empregar a economia de escala em algumas atividades econômicas,

promovendo,  assim,  a  diminuição  dos  custos  de  produção,  maiores  investimentos  em

tecnologia,  melhoria  da  qualidade  dos  produtos,  entre  outros.  Ademais,  um  bloco

4 Entrevista concedida por Amado Luiz Cervo a Leandro Freitas Couto. Oikos – Revista de Economia
Heterodoxa, 2008.
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econômicotem um maior poder de barganha nas negociações comerciais internacionais.  

Na esfera política, a integração contribui para uma maior coesão entre os membros

do bloco, a partir da implantação de fóruns de diálogo, diminuindo então as tensões e os

desentendimentos  regionais.  No  aspecto  social,  pode-se  criar  políticas  conjuntas  para

resolução de problemas referentes à pobreza e desigualdade social (MENEZES; PENNA,

2006).

Todavia, para que esses resultados positivos sejam alcançados, é necessário que o

bloco regional possua alguns mecanismos que impulsionem o aprofundamento do processo

de integração como, por exemplo, através da criação de instituições que atuem na resolução

de conflitos, correção de assimetrias, entre outros. Além disso, deve-se ressaltar também

que a vontade política das lideranças estatais e a participação social são fundamentais para

o desenvolvimento dos processos de integração regional. Somado a esses fatores, como

afirma Haas (1963), a atuação das elites é de suma importância para o desenvolvimento

efetivo da integração. No caso da América do Sul, grande parte das elites, tanto do Brasil

como da Argentina, não confere a importância necessária aos processos de integração da

região, ainda que, na maior parte das vezes, não seja contrária aos mesmos. E isso acaba

dificultando o aprofundamento dos esquemas integracionistas (CORREIA; RAMANZINI;

VIGEVANI, 2008).

Na América do Sul, o Mercosul e a Unasul, apesar de já terem propiciado algum

retorno positivo para os seus membros, ainda são caracterizados pela ampla dificuldade em

promover um aprofundamento da integração no subcontinente. Assim, visto que o Brasil é

considerado a potencial liderança da região, um dos principais entraves para a integração

sul- americana é a linha de continuidade da política externa brasileira, então pautada no

princípio da autonomia, o qual se contrapõe às premissas básicas de desenvolvimento de

um processo integracionista.

Isso se dá porque a posição da política externa brasileira em relação aos esquemas

de  integração  sul-americana  é  fundamentada  na  manutenção  de  elevados  níveis  de

autonomia  do país,  o  que  limita  o  processo  de  integração regional,  uma vez  que,  esta

implica na perda de uma parcela de autonomia para órgãos de governança regional em prol

de objetivos comuns. Segundo Mariano e Ramanzini (2012), “mesmo havendo integração
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regional onde o Brasil participa ativamente, no Cone Sul e na América do Sul, não há nos

acordos, até o momento, perda significativa de autonomia do Estado brasileiro. Mantém-se

intacto o princípio da autonomia na política externa [...]”.

Para Walter Mattli (1999),

[…] that integration is most likely to succeed when two supply conditions are
satisfied in addition to the demand condition. There are two primary supply
conditions:  first,  “commitment  institutions”  such as  centralized  monitoring
and third-party enforcement enhance the chances of sustained cooperation by
acting  as  constraints  on  member  states  in  circumstances  where  self-help
measures alone are insufficient to prevent reneging of contractual obligations.
Second,  the  presence  of  an  undisputed  leader  state  among  the  group  of
countries seeking closer ties serves as focal point in the coordination of rules,
regulations,  and  policies;  it  also  helps  to  ease  distributional  tensions  by
assuming the role of regional paymaster.

A partir disso, ao analisarmos o Mercosul e a Unasul, notaremos que os requisitos

defendidos por Mattli (1999) para o êxito da integração regional não se encontram nas

bases desses processos sul-americanos de integração. Dessa forma, no que diz respeito à

questão  do  paymaster,  entendido como um líder  regional  que absorve tanto os  custos

econômicos da integração quanto os institucionais, não existe um Estado desse caráter em

tais  esquemas de  integração,  uma vez que  há uma resistência  por  parte  do Brasil  em

assumir  essa  função.  Isso  se  dá  porque,  como  já  citado  anteriormente,  há  uma  forte

objeção da diplomacia brasileira em compartilhar soberania em favor do aprofundamento

da integração da América do Sul.

Assim,  essa  postura  brasileira  acaba  comprometendo  a  criação  de  instituições

comunitárias  e  supranacionais,  já  que  o  país  não  aceita  delegar  algumas  funções  para

órgãos de âmbito regional. Todavia, a partir da teoria de Haas (1958), isto se constitui em

uma das premissas básicas para o sucesso da integração, pois seria imprescindível para a

resolução  de  possíveis  controvérsias  e,  também,  para  redução  de  assimetrias  entre  os

Estados da América do Sul, sendo esta última um dos principais aspectos na busca por uma

integração bem- sucedida. Para Samuel Pinheiro Guimarães (2001), uma das prioridades da

diplomacia brasileira “deve ser a construção de um pólo sul-americano a partir de uma

liderança  não  hegemônica,  com  a  implantação  de  mecanismos  de  compensação,  de
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reestruturação econômica e de firme redução das disparidades entre países na América do

Sul”.

Nesse sentido, em 2005, foi estabelecido o Fundo de Convergência Estrutural do

Mercosul (FOCEM), que tem como finalidade o aprofundamento do processo de integração

no Cone Sul, por meio da redução das assimetrias, do estímulo à competitividade e coesão

social entre os Estados partes do bloco. No entanto, o FOCEM ainda tem uma atuação

insuficiente  no  que  diz  respeito  à  implantação  de  uma  lógica  distributiva  eficiente  e

satisfatória, principalmente, para os dois menores países, o Paraguai e o Uruguai.

No âmbito da Unasul ainda não existe uma instituição comunitária específica para

reduzir as assimetrias e aprofundar a integração. Veremos posteriormente, neste trabalho,

que o Banco do Sul poderia ser uma instituição com tais funções. Entretanto, devido às

divergências entre os membros do bloco, sobretudo do Brasil, o Banco do Sul teve o seu

papel reduzido a uma agência de fomento a projetos de infraestrutura, que auxiliará nas

ações do BNDES.

Portanto, o Mercosul e a Unasul ainda apresentam uma série de dificuldades em

lidar com os problemas da região e com os processos decisórios coletivos e, também, um

reduzido grau de institucionalidade, o que compromete o nível operacional desses blocos.

Então,  isso acaba  gerando uma insatisfação dos  países  sul-americanos  e  uma perda  de

credibilidade desses esquemas de integração, na medida em que os mesmos não conseguem

obter as vantagens da integração e tampouco diminuir as assimetrias de poder, as quais se

mantêm elevadas.

Ao analisarem a integração no Cone Sul, Mariano e Ramanzini (2012) afirmam que:

[...]  no  Mercosul,  não  se  observa  a  criação  de  mecanismos  institucionais
comunitários  capazes  de  lidar  com as  questões  relacionadas  às  assimetrias
existentes  entre  as  sociedades  que  estão  conectando-se  [...]  A solução  de
conflitos  pela  via  diplomática,  além  de  dificultar  a  institucionalização  dos
processos  de  solução  de  controvérsias  no  âmbito  regional,  acaba
enfraquecendo  também  as  próprias  instituições  que  são  criadas,  já  que  os
atores domésticos não veem formas práticas  de resolver os seus problemas no
âmbito da integração. Há uma tendência de que esses conflitos reforcem os
âmbitos  nacionais  e  não  os  regionais.  Então,  os  canais  de  pressão  são
fortalecidos  no  âmbito  do  Estado  nacional  em  detrimento  do  que  seria  a
criação  de  uma  arquitetura  ou  de  uma  governança  regional  mais
institucionalizada.
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Dessa  forma,  a  presença  de  estruturas  intergovernamentais  na  integração  sul-

americana ainda é absoluta. Isso se deve porque a intergovernamentalidade nos blocos

regionais do subcontinente é primordial para a manutenção da linha de continuidade da

diplomacia brasileira, visto que o estabelecimento de órgãos supranacionais provocaria

uma perda de autonomia nacional (MARIANO; RAMANZINI, 2012). Em contrapartida,

uma atitude brasileira mais proativa geraria uma maior confiança dos demais países sul-

americanos em relação ao Brasil, favorecendo a construção de uma liderança brasileira

aceitável pelos seus vizinhos e um maior desenvolvimento da integração regional. Da

mesma maneira, Dupas e Oliveira (2008) argumentam que,

[...]  consolidar  essa  liderança,  atando  o  destino  do  país  a  um  processo  de
integração regional mais profundo com os países sul-americanos, requer cessão
de soberania e – por isso mesmo- parece encontrar resistências concretas. Ainda
há uma tendência prevalecente nas lideranças do país a resistir à consolidação de
regras  regionais  que  limitem  a  capacidade  unilateral  de  ação  brasileira  no 
mundo. Simultaneamente, essas mesmas lideranças buscam angariar vantagens a
partir  de  sua  posição  regional.  Afinal,  também  para  o  Brasil  ampliar  a
institucionalidade  do  bloco  por  mecanismos  supranacionais  significaria
engessamentos e limitações advindas de uma governança regional que poderiam
limitar as pretensões internacionais do Brasil. Esse impasse sinaliza aos parceiros
sul-americanos  que  o  maior  país  da  região  manifesta  restrições  a  alienar  sua
vontade  nacional  em  prol  de  objetivos  comuns,  numa  aritmética  de  custos-
benefícios  que  pode  trabalhar  contra  a  lógica  da  integração  e  seus  efeitos
benéficos.

Portanto,  nota-se que o Brasil,  apesar  de ambicionar  vantagens a  partir  da sua

integração  com  os  demais  Estados  sul-americanos,  teme  que  a  estratégia  de  “poder

regional” possa implicar acordos que comprometam significativamente a sua estratégia de

“poder global” (FAUSTO; SORJ, 2011). Sendo assim, é perceptível que há uma relutância

do Brasil em se colocar como um vetor da integração na América do Sul, exercendo o

papel de paymaster na região através de uma estratégia mais objetiva e menos defensiva.

Essa  postura  brasileira,  de  preservação  do  policy  space5 em  níveis  elevados,  acaba

limitando o desenvolvimento da integração sul-americana, bem como as possibilidades de

sucesso desse processo.

5 O conceito de policy space, desenvolvido na XI UNCTAD em 2004, se refere ao grau de autonomia 
política e econômica mantida pelos Estados frente aos compromissos internacionais.
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Essa postura da política externa brasileira nos remonta à ideia de manutenção do

“modelo westfaliano” de Estado, o qual é baseado em um sistema de autoridade política a

partir dos princípios de autonomia e território (KRASNER, 2000). Assim, esse modelo

prevê o exercício absoluto da autonomia dos Estados em seus limites territoriais.  Esta

situação, no ponto de vista do funcionalista David Mitrany (1966), é contraproducente

para o desenvolvimento da integração entre os Estados.

Essa postura cautelosa da política externa brasileira é claramente identificada nas

palavras do diplomata brasileiro, Luiz Felipe Lampreia, ao tratar sobre a criação de órgãos

supranacionais no Mercosul. O  Brasil  não  tem razão  nenhuma para  abrir  mão  da  sua

autonomia. Não conheço ninguém de responsabilidade, no Brasil, que pudesse aceitar a

ideia de que o governo brasileiro subscrevesse um tratado, no qual delegasse a uma pessoa

ou  a  um  colegiado,  por  mais  qualificados  que  fossem,  a  capacidade  de  representar,

negociar e impor normas para todos os Estados-membros do Mercosul [...] Creio que seria

absolutamente inaceitável, para o Congresso Nacional, para a opinião pública brasileira,

para  a  imprensa  brasileira,  que  houvesse  uma  renúncia  de  soberania  brasileira  dessa

magnitude (LAMPREIA, 1999)6.

Dessa  maneira,  o  que  se  nota  por  parte  do  Itamaraty  é  um  “conservadorismo

corporativo diplomático” (SARAIVA, 2006), visto que a formulação e implementação da

política externa brasileira são fortemente embasadas nos preceitos históricos da diplomacia

do país.  Apesar desse comportamento ser  importante,  pois denota uma coerência e  um

padrão na conduta internacional do Brasil, o que transmite uma maior confiabilidade no

mesmo  no  cenário  mundial,  a  inflexibilidade  da  diplomacia  brasileira  dificulta  que  os

próprios interesses brasileiros de inserção internacional sejam alcançados, especialmente

através da integração sul-americana.

Para Burges (2013),

O problema é que tanta preocupação em manter uma fachada substantiva de
respeito pela soberania prejudica o exercício do poder necessário às atividades
de  administração  regional  [...].  A natureza  burocraticamente  defensiva  do
Itamaraty  tenta  manter  firme  controle  sobre  a  maior  parcela  possível  do
engajamento  internacional  do  Brasil,  o  que  não  apenas  pode  desacelerar

6 Palestra do então Ministro das Relações Exteriores, Luiz Felipe Lampreia, no evento “Mercosul”, 
Conferência feita para os conselheiros do Cebri – Centro Brasileiro de Relações Internacionais.
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prejudicialmente o ritmo das inovações, mas também retardar o uso efetivo do
conhecimento  não  diplomático  no  trato  de  questões  políticas  de  natureza
internacional.

Um exemplo desse comportamento conservador do corpo diplomático brasileiro

foi, segundo Burges (2013), a ampla oposição do Itamaraty em relação ao estabelecimento

da IIRSA. Tal situação levou o então presidente Fernando Henrique Cardoso a organizar

um seminário com o objetivo de fortalecer a noção de América do Sul como uma área

geopolítica diferenciada e demonstrar que o projeto de integração da infraestrutura sul-

americana era condizente com as tradições da política externa brasileira. Ademais, no caso

do Mercosul, pode-se dizer que também houve uma resistência absoluta do Itamaraty em

ceder autonomia em favor do aprofundamento do bloco. Isso explica em grande parte os

ganhos reduzidos, a imperfeição da união aduaneira e a baixa institucionalização desse

processo de integração.

Nesse sentido, a atuação dos presidentes brasileiros na condução das políticas de

integração  na  América  do  Sul  foi  de  suma  importância  para  o  desenvolvimento  das

mesmas.  Isso pode ser notado desde meados dos anos 1980, quando o presidente José

Sarney deu início a uma série de acordos de cooperação com a Argentina, até a atualidade,

tendo o presidente Lula como um dos principais defensores da integração do subcontinente.

Esta  situação  se  caracteriza  pelo  que  Malamud  (2010)  denomina  de  “diplomacia

presidencial”. De acordo com este autor,

Este mecanismo es entendido como el recurso tradicional para negociaciones
directas entre presidentes nacionales cada vez que se ha de tornar una decisión
crucial  o  que  conflictos  críticos  han  de  ser  resueltos.  A  pesar  del  adjetivo
“presidencial”,  este  tipo  de  prácticas  hacen  referencia  a  la  política,  la
diplomacia de cumbre – en oposición a la diplomacia burocrática y profesional
[…].

Portanto, devido a todas essas circunstâncias expostas anteriormente, pode-se dizer

que há uma relutância do Brasil, considerado a potencial liderança da América do Sul, em

assumir o papel de paymaster da integração sul-americana seja no âmbito do Mercosul ou

da Unasul,  absorvendo os encargos que essa função requer.  Entretanto,  o Brasil  ainda

anseia  se  projetar  no  sistema  internacional  como  um  global  player  a  partir  de  uma

integração do subcontinente.
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Por conseguinte, de acordo com Burges (2009), diante deste quadro, a estratégia

adotada pelo Brasil, a fim de se tornar uma liderança na região, foi a de uma “hegemonia

consensual”:

[...]  a new style of  leadership was developed, one that found parallels in the
Gramscian student-teacher dialectic’s focus on consensus creation, discussion,
and mutual internalization of new ideas and techniques. The intent was not to
seek Brazilian leadership of  South America region through imposition, but  to
instigate  a  mutually  beneficial  ordering  that  would  quietly  embed  Brazilian
interests, aspirations, and strategies in the region.

Desse modo, Sean Burges (2008) argumenta que essa estratégia do país, no que

concerne ao seu papel na integração da América do sul, pode ser entendida a partir da

incapacidade brasileira para assumir os altos custos econômicos provenientes da liderança,

devido aos recursos limitados do país, que ainda é considerado uma “potência média”.

Somada  a  isso,  também existe  a  questão  institucional,  na  qual  há  uma resistência  da

política externa do Brasil em conceder uma parcela de sua soberania para instituições de

governança supranacional.

Perante essa situação, a adoção dessa estratégia pelo Brasil se dá porque o caráter

coletivo da hegemonia consensual pressupõe um compartilhamento dos custos do processo

integracionista entre todos os membros, pois não haveria, nesse caso, supremacia de apenas

um  Estado,  estabelecendo  uma  hegemonia  em  seu  sentido  tradicional,  tal  como  é

trabalhado  por  Keohane  (1984).  Partindo  disso,  a  integração  da  América  do  Sul  seria

baseada na construção de um consenso entre todos os Estados partes e conduzida por um

“líder natural”, que no caso da América do Sul seria o próprio Brasil.

Entretanto,  na  atual  conjuntura  e  diante  de  uma  postura  brasileira  altamente

defensiva na questão da integração regional, um fator exógeno à região pode dificultar a

consolidação dessa hegemonia consensual pelo Brasil. Isso se deve às transformações na

geografia da economia internacional, especialmente ao crescimento e expansão econômica

da China, que já provocou efeitos sobre setores produtivos de alguns países da América do

Sul (FAUSTO; SORJ, 2011). Portanto, já nota-se por parte do Brasil uma perda de parcela

dos mercados regionais para a China, a qual também já tem ampliado a sua presença na

região através do aumento dos investimentos diretos em países sul-americanos. Então, “à
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medida  que  a  participação  de  mercado  da  China  se  eleva,  ocorre  o  deslocamento  do

comércio intra- regional” (CHANG; BOHRER, 2010).

Sendo assim, considerando a América do Sul como fundamental para os interesses

brasileiros,  para  que  o  Brasil  consiga  uma  maior  inserção  no  cenário  internacional  e

melhorar as próprias condições de desenvolvimento, é indispensável uma forte articulação

com  os  seus  países  da  região,  em  um  processo  de  integração  que  envolva  o

desenvolvimento social e econômico da América do Sul em sua totalidade. Afinal, para que

uma integração seja bem- sucedida, é necessário que os seus Estados-membros se sintam

contemplados  pelas  políticas  integracionistas.  Isso  acarreta  a  necessidade  de

implementação de mecanismos supranacionais e instituições comunitárias para que haja um

aprofundamento do esquema de integração regional. E isso passa, sobretudo, pela decisão

do Brasil em se posicionar como um vetor dessa integração. 

4 Capítulo 3 - A Criação do Banco do Sul no Marco da Integração Sul-Americana

Conforme  trabalhado  no  capítulo  anterior,  o  estabelecimento  de  instituições

comunitárias é um dos principais fatores para o desenvolvimento efetivo de um processo de

integração regional.  Na América do Sul,  nota-se que a  ausência das mesmas é um dos

principais gargalos para o aprofundamento da integração do subcontinente. Nesse contexto,

surgiu a proposta de criação do Banco do Sul como uma instituição financeira regional que

atuasse como um catalisador da integração sul-americana. 

Dessa maneira, o objetivo deste capítulo é analisar o processo de criação do Banco

do Sul e as principais divergências que permearam esse processo. Além disso, procura-se

examinar a posição brasileira nessas negociações, o modelo adotado para o funcionamento

deste Banco e as perspectivas criadas em torno dessa nova instituição financeira que, até a

conclusão deste trabalho, ainda não havia iniciado as suas operações.
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4.1 A Proposta do Banco do Sul no âmbito de uma Nova Arquitetura Financeira 

Regional

As primeiras ideias acerca da criação de uma instituição financeira sul-americana

foram apresentadas, na XI UNCTAD em 2004, em um discurso do Ministro das Relações

Exteriores da Venezuela, Jesús Arnaldo Pérez, que ressaltou a importância da constituição

do novo mecanismo financeiro para a América do Sul:

Seguimos convencidos de la necesidad de crear un "Banco del Sur" en donde
pudiéramos centralizar nuestras reservas, permitiendo un acceso menos costoso
a las mismas para aquellos países hermanos que las necesitaran. Y, sobre todo,
para aliviarles del peso de las estrictas políticas de ajuste que nos imponen el
Banco Mundial o el Fondo Monetario Internacional a través de sus cláusulas de
condicionalidad. De esa forma, podríamos frenar la terrible sangría de nuestros
recursos financieros hacia el Norte cuando son tan necesarios aquí, en el Sur.7

Nesse  sentido,  ao  tratar  sobre  a  possiblidade  de  constituir  uma  nova  entidade

financeira para a região, Hugo Chávez (2004) argumentou:  “¿Por qué no? [...] Nuestras

reservas están colocadas en bancos del norte. En el Banco del Sur, tanto Venezuela como

Brasil  y  la  Argentina  podríamos  colocar  una  buena  parte  de  nuestras  reservas”8. De

acordo com o presidente venezuelano, ao criar o Banco do Sul, o objetivo seria promover o

desenvolvimento da América do Sul a partir do capital regional, evitando dessa maneira a

realização  de  empréstimos  em instituições  financeiras  -  tais  como o  Fundo  Monetário

Internacional (FMI) e o Banco Mundial - e a consequente elevação da dívida externa dos

países sul-americanos.

No entanto, deve-se ressaltar que as origens do Banco do Sul se encontram em um

amplo  projeto  elaborado  pela  Venezuela  para  a  construção  de  uma  Nova  Arquitetura

Financeira  Regional.  Esta  deveria  ser  autônoma  em  relação  aos  fluxos  financeiros

internacionais,  se  constituir  em  um instrumento  regulador  das  economias  da  região  e

promover o desenvolvimento dos países sul-americanos (CALIXTRE; BARROS, 2010).

7PÉREZ, Jesús Arnaldo. Discurso do Ministro de Relaciones Exteriores da Venezuela, Jesús Arnaldo Pérez na
Plenária da XI UNCTAD, São Paulo, 15 jun. 2004.
8Declaração do então presidente venezuelano, Hugo Chávez, constante em: “Banco del Sur ¿Por qué no?”
Jornal Página 12, Buenos Aires, 13 de Agosto de 2004.
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Inicialmente, esta proposta se direcionava para a América do Sul, mas também previa,  a

posteriori, a incorporação dos demais países da América Latina e Caribe.

Essa proposta venezuelana se inseriu em um contexto marcado pelo descrédito em

relação às reformas neoliberais, que até então caracterizavam as políticas econômicas dos

países da América Latina. Assim, o projeto para criação dessa nova arquitetura financeira

parecia estar em consonância com os objetivos das novas lideranças sul-americanas que,

eleitas  no  início  dos  anos  2000,  visavam  superar  o  neoliberalismo,  estabelecer  uma

governabilidade  regional  e  retomar  a  autonomia  do  subcontinente  perante  as  grandes

potências, como já visto no capítulo anterior deste trabalho. Ademais, o desencadeamento

da crise financeira internacional,  a partir  de 2008, impulsionou as discussões acerca da

criação de uma nova arquitetura financeira para a América do Sul.

Por conseguinte, esse projeto para a criação de uma nova estrutura financeira se

constituiu  em  uma  estratégia  de  integração  e  desenvolvimento  alternativa  ao

neoliberalismo,  visto  que  a  lógica  neoliberal  de  desenvolvimento  gerava  uma  grande

dependência em relação aos capitais  externos e uma série  de problemas no balanço de

pagamentos. Isso, por sua vez, contribuía para o aumento da vulnerabilidade externa das

economias,  pois  reduzia  a  sua  capacidade  de  enfrentamento  diante  da  instabilidade  do

sistema financeiro internacional (CARCANHOLO, 2011). Assim, procurava-se estabelecer

um modelo de financiamento autônomo e justo, bem como romper com o círculo vicioso do

endividamento  e  com  a  dependência  dos  Estados  da  América  do  Sul  em  relação,

principalmente, ao FMI e ao Banco Mundial (FURTADO, 2008).

Nesse sentido, Carcanholo (2011) afirma:

Os esquemas tradicionais de integração econômica que prevaleceram, e  ainda
prevalecem,  na  região,  tem  como  base  analítica  a  ideia  de  que  basta  a
liberalização do comércio e dos investimentos para que ocorra um processo de
convergência entre as distintas economias participantes. Uma integração regional,
condizente com uma estratégia alternativa de desenvolvimento (qualquer que seja
ela) supõe a ruptura com a lógica atual de expansão dos capitais externos aqui
instalados  e/ou  dos  capitais  domésticos  que  atuam  regionalmente  dentro  da
mesma lógica.

Nesse  contexto,  essa  nova  arquitetura  financeira  teria  o  papel  de  financiar  o

desenvolvimento econômico, financeiro e social da América do Sul. Além disso, estaria
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fundamentada  em  três  pilares  básicos:  criação  de  um  fundo  regional  de  estabilização

monetária,  um  banco  de  desenvolvimento  regional  e  um  espaço  monetário  regional.

(SELA, 2009).

A constituição  deste  fundo  monetário  desempenharia  o  papel  de  administrar  os

problemas de liquidez de curto prazo das economias sul-americanas. Em outras palavras,

este organismo teria a função de conceder empréstimos para contornar possíveis situações

de desequilíbrio no balanço de pagamentos em contextos de crise no sistema financeiro

internacional. No entanto, esse fundo de contingência atuaria de maneira diferente do FMI,

visto que essa nova instituição financeira não condicionaria a concessão de crédito à adoção

de  determinadas  politicas  econômico-financeiras  por  parte  do  país  que  requer  o

empréstimo. 

Já o banco de desenvolvimento regional financiaria projetos de investimentos de

médio e longo prazo, tais como: o desenvolvimento de setores estratégicos das economias

sul-americanas, a conexão da infraestrutura e das cadeias produtivas dos países da região e

a  promoção  do  bem-estar  dos  povos  sul-americanos.  Dessa  forma,  um  dos  principais

objetivos desse banco seria a redução das fortes assimetrias entre os Estados da América do

Sul.

No  que  se  refere  à  construção  de  um  espaço  monetário  regional,  este  não

acarretaria,  obrigatoriamente,  a adoção de uma moeda comum na América do Sul,  mas

seria um sistema regional de compensação de pagamentos para as transações intra-regional,

objetivando  dessa  forma  a  diminuição  da  dependência  dos  países  sul-americanos  em

relação ao dólar.

 Inicialmente, a Venezuela ambicionava que o Banco do Sul se constituísse em uma

instituição financeira  com as funções de um fundo de estabilização monetária  e de um

banco  de  desenvolvimento  regional.  Acerca  do  Banco  do  Sul,  o  então  Ministro  da

Economia  do  Equador,  Ricardo  Patiño  (2007)  afirmou:  “Está  pensado  que  tenga  dos

grandes objetivos [...] uno, contribuir a la estabilidad macroeconómica de los países de la

región; y dos, contribuir a financiar el desarrollo de nuestros países”9.

9Declaração do Ministro Equatoriano, Ricardo Patiño, constante em: “Definen detalles del Banco del Sur”.
BBC Mundo, Quito, 3 maio 2007.
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Desse  modo,  o  Banco  do Sul  assumiria  o  papel  de  catalizador  do  processo  de

integração sul-americana, visto que, de acordo com a proposta para a sua constituição, o

mesmo  trabalharia  para  a  redução  de  assimetrias,  desenvolvimento  socioeconômico  e

promoção do bem-estar dos povos da América do Sul. Desse modo, seriam transferidas

para o Banco do Sul algumas funções até então concentradas nos governos nacionais, sendo

este processo, na visão de Haas (1963), um fator inerente a uma integração mais efetiva.

Todavia, ao longo das negociações para a criação de tal instituição, surgiu uma série

de  divergências  acerca  de  algumas  das  principais  diretrizes  relacionadas  ao modelo  de

funcionamento  do  Banco,  o  que  alterou  de  modo  substancial  a  essência  da  instituição

financeira  idealizada  pelo  presidente  venezuelano  Hugo  Chávez.  Isso  se  deu,

principalmente, devido à posição adotada pelo Brasil durante o processo de constituição do

Banco  do  Sul,  pois,  como  já  visto  no  capítulo  anterior,  o  país  apresenta  uma  ampla

resistência no que concerne à criação de instituições comunitárias no âmbito dos processos

de integração sul-americana.

4.2 O Processo de Negociação do Banco do Sul e a Posição do Brasil: divergências e 

limitações na integração da América do Sul

A proposta  do  Banco  do Sul  foi  lançada  oficialmente  pelo  então  presidente  do

Banco  Central  da  Venezuela  (BCV),  Gastón  Luzardo,  no  “Seminário  sobre  Integração

Financeira”,  realizado  no  início  de  2006  em  Caracas  (BCV,  2007).  Segundo  Rubín

Villavicencio (2006), gerente de Relações Internacionais do BCV, neste seminário foram

discutidas  as  possibilidades  de  integração financeira,  harmonização de  legislações  e  de

normas  bancárias  e  desenvolvimento  de  um mercado de  capitais  intra-regional.  Assim,

ressaltava-se  a  criação  de  uma  instituição  financeira  regional  como  fundamental  para

fortalecer a integração econômica, política e social da América Latina e Caribe. 

De acordo com Gastón Luzardo (2006), seria necessário estabelecer uma integração

dos  mercados  financeiros  latino-americanos,  os  quais  se  encontram  atualmente  mais
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vinculados às correntes financeiras internacionais do que aos próprios mercados da região.

Além disso, Luzardo destacou alguns fatores que deveriam fundamentar a nova instituição:

Uno de los aspectos cruciales a considerar con la creación del Banco del Sur,
además de los aportes de capital,  depósitos de bancos centrales  y  fondos de
ahorro  de  los  países  de  la  región,  podría  ser  el  de  constituirse,  con  la
rigurosidad que un estudio de esta naturaleza amerita, en un mecanismo alterno
para  la  colocación  de  reservas  internacionales  de  los  bancos  centrales
latinoamericanos.  Con ello se daría un giro de vital  importancia a la  actual
colocación geográfica y por tipos de instrumentos monetarios de las reservas
internacionales que poseen actualmente nuestros países.

Em discurso realizado em Buenos Aires em 2007, Joseph Stiglitz, prêmio Nobel de

Economia, considerou a proposta para a constituição do Banco do Sul como “positiva”.

Segundo o economista, o Banco do Sul seria uma maneira para que “[…] la gente del Sur

se ayude mutuamente. En los mercados emergentes el problema es la falta de financiación

a largo plazo y los bancos de desarrollo han sido exitosos en llenar ese vacío”10. 

Consoante sob o mesmo ponto vista, o economista Marcos Antônio Cintra (2007),

defendeu  a  criação  do  Banco  do  Sul  como  um  projeto  de  grande  relevância  para  a

integração da América do Sul. Além disso, Cintra ressaltou a importância da participação

do Brasil nessa instituição para que a mesma seja bem sucedida:

Sem o país, corre o risco de ficar mais um banquinho sem grande capacidade de
alavancar recursos e sem grandes voos [...] A questão na integração, hoje, é como
se financia os investimentos. Uma instituição especializada em desenhar grandes
projetos e atrair financiamento para estes projetos, em viabilizar estes projetos de
desenvolvimento  e  integração  seria  muito  interessante.  Uma  instituição
multilateral regional que cumpra este papel seria espetacular para a América do
Sul11. 

Ademais, conforme já discutido, a criação de instituições comunitárias é uma das

condições  necessárias  para  o  êxito  dos  processos  de  integração  de  uma  maneira  geral

(MATTLI, 1999). Na América do Sul, apesar do subcontinente ser marcado por uma série

de assimetrias, as quais se constituem em um dos principais gargalos da integração sul-

americana, as instituições comunitárias não tem ocupado um lugar de destaque na agenda

integracionista. Nesse contexto, o projeto para criação do Banco do Sul representava uma

maior  possibilidade  de  aprofundar  a  integração  e,  assim,  promover  o  desenvolvimento

10Declaração de Joseph Stiglitz constante em: “El Premio Nobel de Economía Joseph Stiglitz dice que el 
Banco del Sur será positivo”. Infolatam, Buenos Aires, 1 de junho de 2007.
11“Sem Brasil, Banco do Sul vira ‘banquinho’, avalia economista”. Agência Brasil, 22 jul. 2007.
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social e econômico e, também, o fortalecimento da região no cenário internacional. Pois, os

processos de integração sul-americana não têm conseguido atender  as necessidades dos

povos  da  região,  havendo  então  a  necessidade  de  uma  instituição  que  financie  o

desenvolvimento  da  integração.  E,  partindo  da  teoria  neofuncional,  a  ideia  de  uma

integração  é  que  esta  contemple  a  região  em  sua  totalidade,  levando  a  uma  maior

participação  das  sociedades  no  processo  integracionista,  a  partir  de  um  efeito  de

transbordamento (HAAS, 1958). 

Para os movimentos sociais e organizações da sociedade civil da América do Sul, a

proposta do Banco do Sul surgia como uma grande oportunidade para criar um verdadeiro

“Banco Solidário dos Povos do Sul” e, assim, promover o desenvolvimento econômico e

social dos países da região. De acordo com Arruda e Strautman (2007), seria necessário que

os movimentos sociais e as redes da sociedade civil pressionassem seus Estados a fim de

impedir que o Banco do Sul fosse uma repetição dos modelos “desenvolvimentistas” que

estão  em  vigor  na  região:  a  Corporação  Andina  de  Fomento  (CAF),  o  Banco

Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o BNDES. Pois, apesar das questões técnicas

serem muito importantes nas negociações do novo banco, a questão central era de cunho

político.

Nesse sentido, em Carta Aberta12 aos presidentes da Venezuela, Argentina, Bolívia,

Brasil, Equador e Paraguai, a Rede Jubileo Sur e o Instituto de Políticas Alternativas para o

Cone Sul (PACS) reiteraram a importância de uma instituição como o Banco do Sul:

[...]  é preciso promover um sistema financeiro regional alternativo consistente
com  a  necessidade  de  dar  prioridade  absoluta  à  superação  da  pobreza,  à
marginalidade  e  ao  subdesenvolvimento  estrutural,  provocados  também  pelos
enormes  custos  públicos  e  sociais  dos  desastres  financeiros,  das  políticas  de
desregulamentação  e  privatização  do  patrimônio  público  impulsionadas  e
condicionadas  pelas  entidades  cotas  de  créditos,  e  o  crescimento  de  uma
gigantesca dívida ilegítima.

Além disso, nesta Carta, as organizações destacaram a necessidade de serem criadas

instâncias  nacionais  e  regionais  de  informação,  participação  e  consulta.  Isso  teria  por

objetivo a inserção da sociedade no debate acerca da criação do Banco do Sul para que os

12“Por  um  banco  do  sul  de  acordo  com  os  direitos,  necessidades,  potencialidades  e  com  a  vocação
democrática  dos  povos”.  Carta  aberta  aos  Senhores  Presidentes  da  Argentina,  da  Bolívia,  do  Brasil,  do
Equador, do Paraguai e da Venezuela, 2007.
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seus direitos e necessidades fossem atendidos plenamente. Sendo assim, para as mesmas, a

nova instituição financeira deveria ter um real comprometimento com a promoção do bem-

estar das sociedades sul-americanas de forma que:

Defina claramente que suas quotas de crédito serão para o fortalecimento do setor
público e social, dando prioridade à redistribuição da riqueza e à proteção do
meio ambiente, contribuindo para superar as assimetrias existentes e respeitando
a  vida  e  o  bem-estar  do  povo,  seus  direitos  econômicos,  sociais,  culturais  e
ambientais e pelo direito à sua própria autodeterminação e desenvolvimento. Por
isso, rechaçamos explicitamente que o Banco do Sul seja utilizado para financiar
megaprojetos  como  o  IIRSA,  ou  investimentos  extrativos,  contaminantes  ou
socialmente  excludentes  que  servem para  continuar  o  saqueio  e  a  morte  dos
povos.

Assim como defendido pela Jubileo Sur e pelo PACS, a criação de uma instituição

como o Banco do Sul e a questão da integração, de uma maneira geral, requer uma maior

participação  social,  pois  isso  acarretaria  uma  maior  assimilação  do  regionalismo  pelas

sociedades  dos  países  membros,  um  desenvolvimento  da  análise  crítica  acerca  da

integração regional e, consequentemente, melhores condições para intervir nesse processo.

Pois, assim como afirma Ernst Haas (1963), para uma integração mais ampla é necessário a

articulação  e  participação  dos  diversos  setores  da  sociedade.  E  afinal,  como  afirmam

Menezes e Penna (2006), uma integração efetiva afeta a vida de milhões de indivíduos e

seria mais coerente que esta questão fosse mais debatida por toda a sociedade da região.

A partir do lançamento oficial da proposta ocorreu uma série de negociações para a

criação do Banco do sul. Assim em fevereiro de 2007, a Venezuela e a Argentina assinaram

o  primeiro  Memorando  de  Entendimento,  estabelecendo  o  prazo  de  120  dias  para  a

constituição  do  Banco.  Nesse  contexto,  o  então  presidente  argentino,  Néstor  Kirchner,

declarou:

“El  memorando  que  implementa  el  Banco  del  Sur  determina  que,  cuando
quieran,  todos  los  países  (de  América  del  Sur)  pueden  adherir.  O sea,  nace
bilateralmente, pero sin abandonar la filosofía multilateral […] El Banco del Sur
tiene que tener  características y filosofías diferentes a las de algunos bancos
internacionales que también nacieron para promover inversiones, pero que se
transformaron en verdaderos castigos para los pueblos”.13

Logo em seguida,  Equador,  Bolívia e Paraguai aderiram ao processo negociador

dessa instituição, sendo que o primeiro contribuiu significativamente para a elaboração do

13Entrevista coletiva conjunta dos presidentes Hugo Chávez e Néstor Kirchner, fevereiro de 2007.
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projeto do Banco do Sul, pelo que ficou conhecido como “Proposta Equatoriana”. Todavia,

o  Brasil,  considerado  um  dos  principais  incentivadores  da  integração  sul-americana,

inicialmente se recusou a participar das negociações do Banco do Sul. Ao ser questionado

sobre a possível adesão do país a esse projeto de integração financeira, o então presidente

Lula da Silva afirmou: “[...] primeiro é preciso definir para que nós queremos um banco,

qual a sua finalidade, para depois, então, sabermos se compensa participar ou não, por isso

é que não foi discutido aqui”14. Assim, pode-se notar nas palavras do mandatário uma certa

indiferença brasileira em relação à criação desse novo banco para a região. 

Nesse  contexto,  o  Ministro  das  Relações  Exteriores  Celso  Amorim expressou a

indisposição da política externa brasileira em empenhar esforços para a criação do Banco

do Sul, sugerindo apenas o fortalecimento das instituições financeiras já existentes:

[...] já existe a Corporação Andina de Fomento, que é um instrumento adequado.
Outras  hipóteses  podem  ser  encaradas,  mas,  no  momento,  o  Brasil  não  está
contemplando essa ação. Se ela venha ou não ser tomada no futuro, que uma
parte das reservas sejam para projetos para a América do Sul, é uma decisão que,
evidentemente, não é só da diplomacia, é uma decisão que deve levar em conta
fatores econômicos e de outra natureza, mas o fato é que estamos trabalhando
intensamente para a criação de mecanismos financeiros através, por exemplo,-
como mencionei - da Corporação Andina de Fomento. O BNDES está em fase
adiantadíssima para chegar a um acordo para aumentar o capital do Brasil na
Corporação  Andina,  que  tem  feito  financiamento,  inclusive  para  empresas
brasileiras, do Peru e vários países15.

Essa postura do Brasil em relação ao Banco do Sul exemplifica a grande resistência

presente  na  política  externa  do  país  em  se  posicionar  como  um  paymaster  e,  assim,

conduzir  iniciativas  para  o  aprofundamento  da  integração  no  subcontinente  como,  por

exemplo, a partir da criação de instituições comunitárias. Como já visto, isso se dá devido à

visão  um  tanto  conservadora  da  diplomacia  brasileira  que  se  mantém  contrária  à

transferência  de  autonomia  para  órgãos  de  governança  supranacional.   De acordo  com

Mattli (1999), 

The  presence  of  a  benevolent  leading  country  within  the  region  seeking
integration Such a country serves as a focal point in the coordination of rules,
regulations, and policies; it may also help to ease tensions that arise from the
inequitable  distribution  of  gains  from integration,  for  example,  through side-

14Entrevista concedida pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva após a 1ª Cúpula Energética Sul-Americana,
Margarita, 17 abr. 2007.
15Entrevista  concedida pelo Ministro de Estado das  Relações Exteriores,  Embaixador Celso Amorim, ao
telejornal "Bom Dia Brasil", por ocasião da XXXII Cúpula do Mercosul - Rio de Janeiro, 18 jan. 2007.



43

payments [...] If these leaders value political autonomy (absence of interference
by  supranational  agents)  and  political  power,  they  are  unlikely  to  seek  deep
levels of integration [...].

De acordo com Bernat e Raffo (2012), era nítida a falta de entusiasmo com que foi

recebida a proposta venezuelana para constituir um “banco solidário” que tivesse como

uma de suas funções socorrer os países da região com necessidade de crédito externo. Para

os autores, “[...] el ingreso de Brasil pareció responder a una estrategia de no ceder peso

regional  frente  a  naciones  como  Argentina  y  Venezuela,  en  lugar  de  basarse  en  una

valoración per se del Banco del Sur”.

Ademais, existe uma perspectiva do Brasil em conduzir a integração sul-americana

a  partir  de  uma  maior  presença  do  BNDES  na  região,  financiando  os  projetos  de

infraestrutura na América do Sul e a expansão de suas multinacionais no subcontinente.

Sendo assim, o país visava um fortalecimento do BNDES em detrimento da criação do

Banco  do  Sul.  Todavia,  tal  posicionamento  brasileiro  poderia  dificultar  ainda  mais  a

aceitação do Brasil como uma hegemonia consensual (BURGES, 2009) na condução do

processo de integração regional,  pois  isso poderia  reforçar  as  ideias  sobre um possível

“subimperialismo” brasileiro, noção desenvolvida primeiramente pelo cientista social Ruy

Mauro Marini (1977) que o define como:

[...]  la forma que asume la economía dependiente al llegar a la etapa de los
monopolios y el capital financiero. El subimperialismo implica dos componentes
básicos: por un lado, una composición orgánica media en la escala mundial de
los aparatos productivos nacionales y, por otro lado, el ejercicio de una política
expansionista relativamente autónoma, que no sólo se acompaña de una mayor
integración al sistema productivo imperialista sino que se mantiene en el marco
de la hegemonía ejercida por el imperialismo a escala internacional. […] sólo
Brasil expresa plenamente, en Latinoamérica, un fenómeno de esta naturaleza.

Nesse  sentido,  Furtado  (2008)  afirma  que  é  “evidente  a  opção  estratégica  do

governo brasileiro com intenções ‘subimperialistas’ de fortalecer o BNDES como a agência

de financiamento regional, garantindo a exportação do capitalismo brasileiro e a liderança

do  País  na  região”.  Desse  modo,  a  intenção  do  país  era  fortalecer  os  seus  próprios

mecanismos de financiamento, ao invés de compartilhar esse poder com os demais Estados

da região. Além disso, a autora argumenta que a lógica de desenvolvimento presente nos
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financiamentos do BNDES aos projetos de infraestrutura não pressupõe uma integração das

dimensões ambientais, sociais e econômicas, como poderia promover o Banco do Sul. 

Desse modo, Furtado (2008) faz a seguinte afirmação:

Tais projetos não levam em consideração as demandas locais por infraestrutura
nem  o  fortalecimento  dos  mercados  locais;  buscam  a  livre  circulação  de
mercadorias  e  não  de  pessoas,  favorecem  o  mercado  internacional  e
consequentemente empresas com forte inserção no mercado internacional. Não
são as atividades econômicas desenvolvidas por agricultores familiares.  Assim
sendo, integração para o governo brasileiro se traduz em liberalização econômica
capaz de fortalecer a inserção do Brasil na economia globalizada; o que não tem
relação com o fortalecimento da economia local, a complementariedade entre os
países, o bem-estar da população e o respeito ao meio ambiente.

Nesse  sentido,  perante  essa  postura  brasileira  no  que  concerne  ao  processo  de

integração  financeira  na  América  do  Sul,  Calixtre  e  Barros  (2010)  fazem  a  seguinte

afirmação:

[...] observa-se o dilema brasileiro entre, de um lado, avançar unilateralmente nos
investimentos  –  tendo  o  Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  Econômico  e
Social  (BNDES)  como  principal  instrumento  financiador  dos  megaprojetos
regionais  de  empresas  brasileiras  –  e,  de  outro,  optar  multilateralmente  pela
constituição definitiva de um banco regional de desenvolvimento econômico e
social, o Banco do Sul. A primeira alternativa garantiria o absoluto controle das
ações pelo Brasil, mas poderia estimular posicionamentos “antibrasileiros” por
parte de outros países (como ocorreu no caso da Odebrecht no Equador). Outras
consequências poderiam ser a contestação da liderança brasileira na região e o
aprofundamento de assimetrias econômicas entre os países. A segunda alternativa
poderia limitar, num primeiro momento, o poder brasileiro sobre a alocação de
recursos, porém, potencialmente, aumentaria a legitimidade do país como líder
regional,  sem se excluírem ações complementares  do BNDES, e possibilitaria
uma melhor distribuição do investimento entre os membros da União de Nações
Sul-Americanas (Unasul).

Em maio 2007, o Brasil aceitou se somar ao processo de negociação do Banco do

Sul, desde que não se impusessem arranjos prévios para essa instituição financeira. Naquele

mês,  foi assinada a Declaração de Quito,  através da qual,  Brasil,  Venezuela,  Argentina,

Equador, Bolívia e Paraguai se dispuseram a criar o Banco do Sul:  “Hubo coincidencia

respecto a la necesidad de diseñar una nueva arquitectura financiera regional, orientada a

fortalecer  el  papel  del  continente  en  el  mundo  financiero  y  comercial  globalizado  y

beneficiar el aparato productivo que priorice las necesidades básicas de nuestros pueblos”

(DECLARAÇÃO DE QUITO, 2007).
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Todavia, nas suas primeiras declarações de apoio ao Banco do Sul, as autoridades

brasileiras já deixavam em evidência o seu descontentamento com as propostas iniciais

para criação de tal instituição e sugeriram uma série de alterações nas mesmas. Ademais, o

país  condicionava  a  sua  participação  nas  negociações  a  uma  condução  do  projeto  por

diretrizes mais técnicas e menos políticas (CIA, 2012).

Para Éric Toussaint (2007), coordenador da Comissão para a Anulação da Dívida do

Terceiro Mundo (CADTM) e assessor do governo equatoriano, era inegável a relevância do

Brasil  no  Banco  do Sul,  visto  que  o  país  é  uma potência  econômica  regional  e  pode

contribuir  para  o  fortalecimento  da região  perante  o sistema internacional.  No entanto,

ressaltou a dificuldade em se chegar a um consenso após a adesão do Brasil à mesa de

negociações sobre a instituição financeira:

El problema con Brasil  es la orientación del  gobierno de Lula y del  modelo
económico y social que pone en práctica. Está claro que la integración de Brasil
en  el  Banco  del  Sur  lo  escora  a  un  esquema  mucho  más  tradicional,  no
demasiado  alejado  del  neoliberalismo,  mientras  que  si  Brasil  no  participara
sería más simple llegar una definición más cercana al modelo alternativo que
proponemos.  Pero  Brasil  está  en  el  Banco  del  Sur  porque  no  puede  estar
ausente:  si  las  bases  del  Banco no  hubieran  sido  elaboradas  a  iniciativa  de
Venezuela  y  Argentina,  Brasil  ni  siquiera  se  habría  interesado.  Pero  para
mantener su papel dominante no puede estar ausente del Banco del Sur.

Após a Declaração de Quito, as negociações foram intensificadas e o ano de 2007

foi caracterizado pela realização de reuniões técnicas relacionadas à governabilidade e à

estrutura do capital, no entanto não houve a divulgação das Atas. Além disso, ocorreram

reuniões ministeriais de cunho mais político que resultaram na assinatura da “Declaração

de  Assunção”  e  da  “Declaração  do Rio”  (CARVALHO  et  al,  2009). Assim,  ainda  em

dezembro de 2007,  foi  assinada a  Ata Fundacional  do Banco do Sul,  primeira  medida

formal  no  processo  de  constituição  da  nova  instituição  financeira.  Tal  documento

estabeleceu o prazo de sessenta dias para concluir a elaboração do Convênio Constitutivo.

Entretanto, devido às várias controvérsias entre os países, o Convênio só foi assinado quase

dois  anos  depois,  em setembro de 2009,  com a participação de sete  países  da Unasul:

Argentina, Brasil, Bolívia, Equador, Paraguai, Uruguai e Venezuela.

O então presidente venezuelano, Hugo Chávez, em seu discurso na Cerimônia de

Assinatura  da  Ata  Fundacional  do  Banco do Sul,  ressaltou  a  importância  dos  esforços
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políticos dos países sul-americanos como condição necessária para a implantação de um

banco que promova o desenvolvimento econômico e social da região. Isso também foi uma

forma de se contrapor à posição brasileira que defendia a centralização das negociações no

âmbito mais técnico do que político:

El Banco del Sur - así esperamos- debe ser el primer paso para comenzar a traer
esos capitales que son nuestros, que son de nuestros pueblos y convertirlos en
inversiones,  inversiones para el  desarrollo,  inversiones  en la  lucha contra la
pobreza, contra la miseria. Es de Artigas la frase: No debemos esperar  nada,
sino  de  nosotros  mismos.  Nosotros  no  somos  unos  parias,  ni  somos  unos
mendigos [...] En fin, he allí un mecanismo que nace, al que debemos dedicarle
mucha atención, mucha voluntad, firme voluntad política, no delegarlo sólo a los
técnicos, los técnicos hacen falta, pero los técnicos no son los que deben tomar
las decisiones [...] Esto es un hecho político y es parte de una guerra, una guerra
económica, es una guerra social, es una guerra ideológica incluso.16

De acordo com Atilio Borón (2007), uma das grandes dificuldades da integração

sul-americana  é  a  ausência  de  vontade  política  em  relação  ao  aprofundamento  desse

processo. Assim, importantes inciativas de integração, como o Banco do Sul, são aprovadas

pela retórica presidencial, todavia não encontram o respaldo político necessário para a sua

concretização.  Neste  sentido,  segundo  Borón,  os  países  da  América  do  Sul,  mais

especificamente o Brasil, têm se utilizado da estratégia do “sim, mas não”: “sí al Banco del

Sur pero no a su implementación; sí al Gasoducto del Sur pero no a su construcción; si a

Petrosur pero no todavía […] En suma: siempre ‘sí, pero no’”.

Após  a  assinatura  da  Ata  Fundacional  do  Banco  do  Sul,  em  uma  matéria

subintitulada “The  IFM can  sleep  easy”17 (“O  FMI  pode  dormir  tranquilo”),  a  revista

británica, The Economist, afirmou:

Rather than a gesture of defiance, the bank looks like an object lesson in why
South American unity is so hard [...]  Brazilian diplomats have been unusually
frank in revealing their lack of enthusiasm for the new institution. They fear it
may give soft, politically driven loans that go unpaid. Brazil already has its own
well-endowed  development  bank,  the  BNDES  [...]  The  Brazilians  have  gone
along with the project only because they feel they cannot remain outside any new
South American institution, especially one with money. But they have worked to
limit the bank's remit and to slow its creation.

Desse  modo,  o  processo  de  negociação  do  Banco  do  Sul  foi  marcado  por  um

conjunto de divergências, tanto de caráter técnico como político, sobretudo por parte do

16Discurso de Hugo Chávez na Celebração da Assinatura da Ata Fundacional do Banco do Sul, 9 dez. 2007.
17“The Bank of the South: Bolivarian finance - The IMF can sleep easy”. The Economist. 13 de dezembro de
2007. 
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Brasil  que,  como já  foi  dito,  se  mostrava  insatisfeito  com a  proposta  apresentada  pela

Venezuela.  Assim,  os  principais  pontos  de  discordância  do  Brasil  foram os  seguintes:

abrangência geográfica, captação de recursos, mecanismos de governança e as funções que

o Banco deveria assumir (CIA, 2012).

No que concerne ao primeiro ponto divergência, o Brasil defendia que o Banco do

Sul deveria ser constituído apenas pelos Estados da América do Sul em contraposição à

proposta de Hugo Chávez que previa, ao longo do tempo, a incorporação de toda a América

Latina e Caribe. Essa posição brasileira, defendida com êxito, estava em consonância com a

estratégia adotada a partir do final do período FHC e consolidada no governo Lula, a qual

procurou fortalecer a ideia de América do Sul como uma região definida geograficamente e

com características distintas em relação às outras áreas do continente. Isso se deu também

porque o subcontinente se constituía em uma área de maior influência brasileira. 

No  que  diz  respeito  à  captação  de  recursos,  como  já  exposto  anteriormente,  a

Venezuela sustentava que os recursos que iriam compor o capital do Banco deveriam ser

provenientes  das  reservas  internacionais  dos  países  membros.  No  entanto,  durante  as

negociações, o que prevaleceu foi a posição do Brasil, o qual defendia que o capital inicial

da  instituição  fosse composto a  partir  dos  orçamentos  oficiais  dos  governos e  não das

reservas  dos  bancos  centrais,  tal  como desejava  Hugo Chávez  (ROCHA, 2007).  Além

disso, foi definido que o capital subscrito seria de US$ 7 bilhões, podendo aumentar para

US$ 10 bilhões caso os demais cinco países da Unasul viessem a aderir ao Convênio.

Em relação a essa questão, o Ministro da Fazenda, Guido Mantega (2007), declarou:

O Banco do Sul funcionará dentro dos princípios da governança e da solidez dos
bancos  multilaterais,  essa  é  uma condição  que  o  Brasil  estabeleceu  [...]  Será
autossuficiente, tem que dar lucro, não poderá funcionar à base de subsídios e não
será direcionado para projetos que não sejam rentáveis e eficientes [...] O Banco
do Sul vai captar no mercado, oferecer títulos aos investidores. Se a Venezuela
quiser  usar  suas  reservas  para  comprar  títulos  do  banco,  poderá  fazê-lo.  No
entanto não é participação acionária.18

Sobre o mecanismo decisório  a  ser  adotado pelo Banco,  ficou acordado que os

Estados partes teriam direito a um voto cada, independentemente da participação no capital

18 Declaração do Ministro da Fazenda Guido Mantega constante em: “Capital inicial do Banco do Sul não 
terá reservas de BCs, diz Mantega”. Valor Econômico, 10 dez. 2007.
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e do tamanho das economias,  questão defendida, principalmente, pela Venezuela e pelo

Equador.  Todavia, este também foi um tema controverso, visto que o Brasil havia proposto

uma proporcionalidade entre o aporte de capital e o direito ao voto (ICTSD, 2007). 

Para Calixtre e Barros (2010),

Tal sistema, além de garantir a participação dos menores, impede, assim como
nos  sistemas  de  deliberação  por  consenso,  o  poder  de  veto dos grandes.  Isto
guarda  referência  com  as  críticas  (propagadas,  particularmente,  pelos  países
emergentes)  ao  sistema  desigual  de  votos  do  Fundo  Monetário  Internacional
(FMI)  e  do  Banco  Mundial,  nos  quais  há  ponderação  pelas  quotas-partes,
considerada pelos países da região um elemento que reforça as desigualdades na
aplicação dos recursos.

A adesão  do  Brasil  à  mesa  de  negociações  do  Banco  do  Sul  também levou  a

alterações significativas em relação à proposta da Venezuela para que o Banco assumisse

essas duas funções: a de um fundo de contingência e a de um banco de desenvolvimento

regional. Em relação à primeira, os governos venezuelano e equatoriano, principalmente,

defendiam  que  o  Banco  do  Sul  atuasse  como  um  mecanismo  de  estabilização  das

economias regionais em momentos de crise. No entanto, segundo Leo (2007), assim como

queria o Brasil, a nova instituição se constituiria apenas em um banco de desenvolvimento,

sem funções  de socorro  a  países  com problemas  no balanço de  pagamentos.  Assim,  o

Ministro da Fazenda, Guido Mantega declarou que o Banco do Sul será “um banco de

desenvolvimento que financiará projetos de infraestrutura [...] para o caso de uma crise,

permanece o FMI (Fundo Monetário Internacional)”. 19

No que  se  refere  à  instituição  como um banco  de  desenvolvimento  regional,  a

Venezuela  sustentava  que  o  Banco  do  Sul  deveria  assemelhar-se  mais  a  um fundo  de

desenvolvimento  e  correção  de  assimetrias,  tais  como  o  Fundo  Europeu  de

Desenvolvimento Regional (FEDER) e o FOCEM, tendo como objetivo o aprofundamento

do processo de integração na América do Sul. Entretanto, a posição brasileira era de que o

Banco do Sul se estabelecesse nos moldes da Corporação Andina de Fomento (CAF) ou do

BNDES,  financiando  projetos  de  desenvolvimento  e  infraestrutura  sul-americana  (CIA,

2012).

19 “Mantega: Banco do Sul é para desenvolvimento, FMI é para crises”. Estadão. 18 out. 2007
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Assim, em Carta Interministerial sobre o Convênio do Banco do Sul então enviada à

Presidência  da  República,  o  Ministro  da  Fazenda,  Guido  Mantega,  e  o  Ministro  das

Relações Exteriores, Antônio Patriota, sintetizaram as funções a serem desempenhadas pelo

novo Banco, de acordo com o Convênio assinado em setembro de 2009:

Importante  destacar,  por  fim,  que  a  América  do  Sul  é  uma região  repleta  de
oportunidades  e  desafios  ao  mesmo tempo que  carente  de  financiamentos  ao
desenvolvimento. Nesse cenário, o Banco do Sul cumprirá a tarefa de ser uma
fonte adicional de crédito, em complemento às instituições existentes, além de ser
um instrumento fundamental para a consolidação da Unasul e para consecução
dos objetivos comuns aos países  da região.  O Banco poderá atuar,  ainda,  em
apoio  a  projetos  conjuntos  entre  o  Brasil  e  outros  países  ou  entre  empresas
brasileiras  e  empresas  de  outros  países,  em  complementação  a  fontes  de
financiamento  nacionais,  como  o  Banco  Nacional  de  Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES, que possui limitações em sua atuação no exterior
(EM Interministerial nº 219/2011 - MF/MRE).

O Convênio do Banco do Sul entrou em vigência no dia 3 de abril de 2012 com a

ratificação de cinco países:  Argentina,  Bolívia,  Equador,  Venezuela e  Uruguai,  sendo o

Brasil e o Paraguai os membros que ainda não o ratificaram. Em junho de 2013, ocorreu a I

Reunião do Conselho de Ministros, órgão superior da instituição, composto pelos Ministros

da Fazenda e Economia dos países membros. Assim foi iniciada a fase pré-operacional para

estabelecer os regulamentos, o cronograma de aportes de capital, os órgãos administrativos,

as orientações estratégicas iniciais e as competências de sua sede e subsede (AVN, 2013).

Assim a previsão é que o Banco do Sul entre em funcionamento no primeiro semestre de

2014.

Embora o Banco do Sul ainda não tenha iniciado as suas operações, a partir do que

já foi exposto anteriormente neste trabalho, é possível notar que a instituição teve as suas

funções reduzidas em relação à proposta inicial da Venezuela, que desejava que o Banco se

constituísse em uma instituição inovadora na América do Sul. Assim, o novo Banco parece

seguir o mesmo modelo do BNDES e da CAF, apesar dos discursos políticos de alguns

líderes  sul-americanos  continuarem  mencionando  objetivos  mais  amplos  para  essa

instituição (CARVALHO et al, 2009). Para CIA (2012), “o progressivo ‘abrandamento’ de

objetivos  e instrumentos  pelo qual  o  Banco do Sul  foi passando refletem mais  do que

ideologias ou percepções divergentes, mas condições objetivas que destacam os ‘recursos

de poder’ do Brasil na América do Sul”.
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Desse modo, ficaram mais evidentes as assimetrias de poder (KEOHANE; NYE,

2005)  existentes  entre  os  Estados  da  América  do  Sul.  Pois,  o  Brasil,  ao  entrar  nas

negociações do Banco do Sul, conseguiu mudar significativamente o rumo das negociações

conforme os  seus  interesses,  demonstrando  assim a  sua  influência  como uma potência

regional. Contudo, Hirst, Pinheiro e Soares (2010) argumentam:

Relações assimétricas, porém, são problemáticas uma vez que a linha que separa
a liderança cooperativa da preponderância é  tênue na visão e expectativa dos
envolvidos.  Para o desempenho da primeira,  é  necessário visão estratégica de
longo prazo e capacidade de mobilização de recursos e legitimidade da sociedade.
Neste particular, não está claro o quanto a sociedade brasileira está disposta a
aderir a um projeto cooperativo regional, nem o quanto o Estado brasileiro estaria
disposto a abrir mão de algumas de suas prerrogativas soberanas na delegação de
autoridades a instituições regionais.

Até  o  presente  momento,  analisando  as  suas  posições  perante  os  processos  de

integração na América do Sul e em iniciativas como o Banco do Sul, pode-se dizer que o

Brasil, apesar de apresentar um discurso muito favorável ao desenvolvimento da integração

sul-americana,  ainda  possui  limitações  que  se  refletem na  dinâmica  integracionista  da

região. Isso se dá, principalmente, devido à linha de continuidade da diplomacia brasileira

que prega a manutenção dos elevados níveis de autonomia do país, aspecto não condizente

com uma integração efetiva, a qual tem como base a criação de instituições comunitárias e

supranacionais, em que há uma delegação de funções e lealdades do Estado para órgãos de

governança regional (HAAS, 1958).

Além disso, ao analisarmos a questão do Banco do Sul, percebemos que os Estados

sul-americanos  possuem perspectivas  diferentes  acerca  da  integração  no  subcontinente,

apesar de, em um primeiro momento, parecer existir uma certa harmonia ideológica, visto

que os principais líderes sul-americanos possuem trajetórias de esquerda (AYERBE, 2008).

Essas divergências, por sua vez, dificultam o estabelecimento de um projeto comum com

vistas a aprofundar a integração na América do Sul.

Vale  ressaltar  também  que  não  existe  uma  compatibilidade  das  aspirações  das

principais elites da América do Sul acerca da integração, condição esta apontada por Haas

(1963) como essencial para o desenvolvimento efetivo da integração. Assim, no caso das

elites econômicas brasileiras, estas pareciam estar mais interessadas no fortalecimento do
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BNDES do que no estabelecimento do Banco do Sul. Isso se dá porque as mesmas são

amplamente beneficiadas pelas políticas do BNDES em promover a internacionalização das

empresas brasileiras na América do Sul e, assim, não desejam que este banco perca espaço

na região para outra instituição financeira.

Por  conseguinte,  o  processo  de  criação  do  Banco  do  Sul  ilustra  de  maneira

esclarecedora as dificuldades em promover o aprofundamento da integração sul-americana.

Além disso, o posicionamento adotado pelo Brasil - primeiro se recusando a participar da

nova instituição financeira e depois estabelecendo uma série de ressalvas para se somar à

mesa de negociações – exemplifica bem as limitações da política externa brasileira  em

conduzir  iniciativas que promovam a integração efetiva da América do Sul.  Isso se dá

devido à postura brasileira em manter os seus elevados níveis de  policy space no  âmbito

dos esquemas integracionistas dos quais o país faz parte.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A integração da América do Sul tem sido apontada constantemente como um dos

caminhos  para  promover  o  desenvolvimento  econômico  e  social  do  subcontinente  e,

também, para inseri-lo em melhores condições no sistema internacional, aumentando então

o  poder  de  barganha  dos  Estados  sul-americanos  perante  as  grandes  potências.  Nesse

contexto, a América do Sul assumiu, ao longo das últimas décadas, um lugar de destaque na

agenda da política externa brasileira,  sendo vista pelo Brasil  como a sua plataforma de

inserção  internacional.  Sendo  assim,  o  país  se  transformou  em  um  dos  principais

incentivadores da integração do subcontinente através de iniciativas como a Unasul.

Todavia,  ao  mesmo  tempo,  o  Brasil  também  se  tornou  um  dos  fatores  que

contribuem para as limitações institucionais da integração na América do Sul, como pode

ser  notado  nos  casos  do  Mercosul  e  da  Unasul,  que  possuem  um  reduzido  grau  de

institucionalidade. Nesse sentido, o princípio de autonomia da política externa brasileira

tem sido um elemento importante na questão do desenvolvimento desse processo, pois o

país  tem demonstrado certa  indiferença  em relação à  criação de órgãos  de governança
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regional,  bem  como  uma  indisposição  para  conceder  parte  de  sua  autonomia  para

instituições desse caráter.

Assim, nota-se que, por um lado, a postura do Brasil em manter os seus elevados

níveis de autonomia na integração regional condiz, claramente, com os preceitos históricos

pregados pela diplomacia brasileira, que tem no princípio de autonomia uma das bases para

a formulação e implementação da política externa do país. Mas, por outro lado, pode-se

dizer que há uma incoerência em relação ao posicionamento adotado pelo Brasil no âmbito

dos processos de integração na América do Sul, pois apesar de apresentar um discurso pró-

integração,  o  país  tem  se  mostrado  relutante  em  trabalhar  no  sentido  de  promover  o

aprofundamento dos processos integracionistas na região. Desse modo, a estratégia adotada

tem  se  direcionado  no  sentido  de  expansão  da  integração  ao  invés  de  aprofundá-la,

preservando,  assim,  o  seu  alto  grau  de  policy  space.  Isso  acaba  dificultando  o

desenvolvimento efetivo da integração sul-americana, pois o Brasil,  como uma potência

regional, possui uma influência considerável sobre o curso do processo de integração da

região. 

O caso do Banco do Sul é elucidativo quanto a essa questão, pois demonstra as

diversas ressalvas da política externa brasileira no que se refere às iniciativas que têm como

objetivo o aprofundamento da integração regional. Nesse sentido, o Brasil conseguiu alterar

de maneira significativa o ritmo das negociações e,  também, a  essência dessa proposta

venezuelana, que possuía objetivos mais amplos em relação ao que foi acordado entre os

Estados sul-americanos, pois previa que o Banco assumisse as funções de um fundo de

contingência e, sobretudo, de correção de assimetrias.

Dessa forma, o estabelecimento do Banco do Sul, nos moldes idealizados por Hugo

Chávez, exigiria uma grande coordenação política, econômica e social dos países membros

devido à complexidade de suas funções. Mas, em contrapartida, a ideia era criar um banco

que  possibilitasse  um maior  desenvolvimento  da  integração  na  América  do  Sul  e  que

melhor abarcasse as necessidades dos povos sul-americanos. Assim, na medida em que a

população  envolvida  nesse  processo  se  sentisse  contemplada  com  as  políticas  de

integração, poderia haver uma melhor assimilação dessa temática pela mesma, podendo
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resultar, a longo prazo, em um sentimento de identificação coletiva dos povos da região e

em um transbordamento do processo de integração no subcontinente.

Nesse sentido, a proposta do Banco do Sul era criar uma oportunidade de enfrentar

conjuntamente os problemas que permeiam o subcontinente, ao contrário do que se coloca

nesta declaração sobre o Banco já mencionada anteriormente: “[...] tem que dar lucro, não

poderá funcionar à base de subsídios e não será direcionado para projetos que não sejam

rentáveis  e  eficientes”.  Assim,  em  se  tratando  de  uma  região  marcada  por  diversos

problemas, tais como a ampla desigualdade social e a pobreza, o lucro, certamente, não

deveria se constituir na essência dessa instituição.  

Assim, a nova instituição tende a se aproximar mais do modelo de funcionamento

das instituições já existentes na região, que tem como função, sobretudo, o financiamento

de  projetos  de  integração  física.  Quanto  a  isso,  a  atuação  conservadora  do  Brasil  foi

determinante, pois, como já dito, o mesmo conseguiu que o modelo de funcionamento do

Banco do Sul coincidisse com as suas aspirações, sendo atribuídas funções mais limitadas

para essa nova instituição financeira.

Dessa  forma,  considerando  o  Brasil  como  uma  potencial  liderança  no  âmbito

regional devido as suas especificidades geográficas, econômicas, demográficas e políticas

em relação aos demais países sul-americanos, para que sejam abertas novas possibilidades

de  aprofundamento  dos  processos  de  integração  na  América  do  Sul,  ainda  falta  uma

mudança na postura brasileira que tem se apresentado mais defensiva em algumas questões

como no caso Banco do Sul. 

Talvez seja necessário que o Brasil veja a América do Sul não apenas como uma

plataforma para lograr a sua projeção como um global player no sistema internacional, mas

também como sendo parte dela, uma região que deve ser desenvolvida como um todo. As

iniciativas  em vigência,  consideradas  desenvolvimentistas,  são  importantes,  porém não

suficientes para uma integração efetiva.  Portanto,  a partir  da análise do posicionamento

brasileiro na região, pode-se dizer que um dos problemas da integração sul-americana é que

a mesma tende a ser vista mais como um instrumento para atender os interesses de inserção

internacional do país. Por isso existe essa preocupação do Brasil em adotar uma estratégia
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de atuação regional que não crie restrições para a sua ação em âmbito global, sendo este

justamente a sua prioridade.
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